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AVISO DE RETIFICAÇÃO E NOVA DATA 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1804/2024 

OBJETO: Registro de Preço para Aquisição de Material Esportivo para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Esportes. 

O Município de Diamante do Sul, Estado do Paraná, com sede à Av. Getúlio Vargas, S/N - 
Centro, CEP: 85408-000, Diamante do Sul, Paraná, Brasil, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Administração, torna pública a RETIFICAÇÃO do Edital da licitação em 
epígrafe, conforme segue: 

1. DO ITEM 047 RETIFICADO: 

ONDE SE LÊ: 

"Especificação Técnica – Rede de Proteção para Fundo de Quadra de Futsal (25m) 
Largura: 25 metros 
Altura: 5 a 7 metros (padrão usual para fundo de quadras) 
MT 35 x R$ 11,49 = R$ 402,15" 

LEIA-SE: 

"Rede de proteção para fundo de quadra de futsal, fio 4mm, material polietileno (nylon), 
malha 12 x 12 cm, dimensões 25m x 7m (total de 175 m²) 
175 m² x R$ 11,49 = R$ 2.010,75" 

2. DA NOVA DATA DE ABERTURA: 

Em decorrência da retificação acima, informa-se a prorrogação da data de abertura do 
certame, passando a vigorar conforme segue: 

 Nova data de abertura das propostas: 12 de junho de 2025. 
 Horário: 08h30min 
 Local: Plataforma: www.bllcompras.org.br, “Acesso Identificado”, no qual o edital está 

disponível para “download”.  
 As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Diamante do Sul – PR, 30 de maio de 2025. 

 

CRISTINA SANTOS NERI 
Pregoeiro(a) 

Município de Diamante do Sul – PR 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
“LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP” 

 
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES.  
 

PROCESSO ADM.: 1804/2025 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico Nº 12/2025. 
DATA DA SESSÃO: 12 de junho de 2025 às 08h30min. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia : 12 de junho de 2025 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO. 
LOCAL: www.bllcompras.org.br, “Acesso Identificado”, no qual o edital está disponível para 
“download”. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, DECRETO FEDERAL 
Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019, Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 
147, de 07 de agosto de 2014, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2022. 

  *Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
 

O valor máximo estimado para esta licitação é R$ 222.831,69 (Duzentos e vinte e dois mil, 
oitocentos e trinta e um reais e sessenta e nove centavos.) 
 

 Sendo que o valor de cada item se encontra definido no Termo de Referência (anexo 01 do Edital).  
 
O edital encontra-se à disposição para verificação por parte dos interessados no Endereço: 

Av. Getúlio Vargas, Centro, CEP: 85408-000, Diamante do Sul, Paraná, Brasil, de segunda-feira a 
sexta-feira, das 08h00min ao 12h00 min das 13h00 às 17h00min e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) https://pncp.gov.br/, no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico https://www.diamantedosul.pr.gov.br/ - aba “LICITAÇÕES”, e ainda no site 
www.bll.org.br. 

 
 

Diamante do Sul/PR, 16 de maio 2025. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
CRISTINA SANTOS NERI 

Pregoeira 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1809/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

“LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP” 
 
1. DO PREÂMBULO  
1.1. O Município de Diamante do Sul, Estado do Paraná, com sede à Av. Getúlio Vargas, S/N - Centro, CEP: 
85408-000, Diamante do Sul, Paraná, Brasil, de conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019, Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de 
agosto de 2014, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022 e demais 
legislações e normas regulamentares aplicáveis à espécie e às condições e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, por meio da Divisão Municipal de Licitação, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Data da sessão virtual: 12 de junho de 2025. 

Horário: 08h30min (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 08h00min do dia: 12 de junho de 2025. 

Local: www.bllcompras.org.br, “Acesso Identificado”, no qual o edital está disponível para “download”. 

O valor máximo estimado para esta licitação é de R$ 222.831,69 (Duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e 

trinta e um reais e sessenta e nove centavos.) Sendo que o valor de cada item se encontra definido no 
Termo de Referência (anexo 01). 

O presente edital encontra-se à disposição para verificação por parte dos interessados no Endereço: Av. 
Getúlio Vargas, S/N - Centro, CEP: 85408-000, Diamante do Sul, Paraná, Brasil, de segunda-feira a sexta-
feira, das 08h00min ao 12h00 min das 13h00 às 17h00min ou estará disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) https://pncp.gov.br/, no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico https://www.diamantedosul.pr.gov.br/ - aba “LICITAÇÕES”, e ainda no site www.bll.org.br. 

2. DO OBJETO 

2.1. A Presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES.  
 
2.1.1. Os objetos serão solicitados de forma fracionada, isto é, de acordo com a necessidade do município. 
 
2.2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.2.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
2.2.2. As quantidades constantes do Anexo 01 são estimativas de consumo, não obrigando o Município à 
aquisição total. 
2.2.3. O Município de Diamante do Sul/PR reserva-se o direito de deixar de adquirir o objeto da presente 
licitação, no todo ou em parte, conforme sua necessidade e disponibilidade financeira, sem prévio acordo com 
o (s) licitante (s) vencedor (es), não cabendo a este (s) qualquer tipo de indenização. 
2.2.4. Poderão participar da licitação as empresas do ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do 
presente edital. 
2.2.5. As estimativas de quantidades foram realizadas com base em consumo dos exercícios anteriores desta 
Municipalidade, não sendo possível realizar procedimento público de IRP para possibilitar, pelo prazo mínimo 
de 08 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou outras entidades da Administração Pública na ata de 
registro de preços de Intenção de Registro de Preços. 
2.2.6. O Município de Diamante do Sul/PR será o único Órgão Gerenciador contratante. (Art. 9º, § 2º, do 
Decreto Federal nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023). 

http://www.bllcompras.org.br/
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3. DO EDITAL 
3.1. O presente Edital de Pregão Eletrônico estará disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no Portal Transparência, através do endereço eletrônico https://www.diamantedosul.pr.gov.br/ - 
aba “LICITAÇÕES”, e ainda no site www.bll.org.br. 
3.2. Integram o presente Edital, os seguintes documentos: 
Anexo 01 – Termo de Referência;  
Anexo 01 A - Estudo Técnico Preliminar 
Anexo 02 – Modelo de Carta Proposta Comercial (uso obrigatório por todas as licitantes); 
Anexo 03 – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo 04 – Declaração Unificada; 
Anexo 05 - Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
4. INSTRUÇÕES PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame (art. 
164) e INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, art. 16: 

Art. 16. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma 
prevista no edital de licitação. 

Define-se: o último dia útil 09/06/2025 até as 00h00min. neste período qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (art. 164, p. 
ú.). 
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, em campo 
próprio na plataforma BLL - https://bllcompras.com/Home/Login; 
4.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, indicação da 
modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço 
eletrônico para contato. 
4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
4.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
4.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
4.7. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, 
além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração 
não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º). 
 
5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 
5.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 
na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 
5.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Diamante do Sul/PR, denominado Pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página 
eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br).  
5.2.1. Para participar da licitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil (www.bll.org.br), até no máximo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas e dos documentos de habilitação. 
5.2.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 
atos e operações no site: www.bll.org.br. 
5.2.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 
5.2.4. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e senha, pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente envio da proposta, acompanhada dos documentos 
de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos. 
OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site https://bll.org.br/, opção 
“Acesso Identificado”. 
5.2.5. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
5.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil. 
5.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.3. Os licitantes deverão acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar ciência acerca de 
comunicados com referência a eventuais alterações. 
5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
5.5. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
5.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
5.7. A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
5.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pela Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, através do telefone/WhatsApp: (41) 3097-4600 ou e-mail contato@bll.org.br, 
podendo ser feito até uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimentos das propostas. 
5.9. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
(www.bll.org.br). 

5.10. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br), provedora do sistema eletrônico, 
o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa 
pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 
operacional da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 
 
6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
6.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação – em todas as suas fases através 
do Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, disponível no endereço 
eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login. 

https://bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
https://bllcompras.com/Home/Login
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6.1.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no credenciamento junto à 
BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br; até o 
horário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento. 
6.1.3. Para todos os itens/lotes deste certame a participação é exclusiva a microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
6.1.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
6.2. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 
6.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
6.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
6.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
6.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
6.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
6.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
6.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
6.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
6.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.3. O impedimento de que trata o item 5.2.4 será também aplicada ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
6.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 6.2.2 e poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
6.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
6.6. O disposto nos itens 6.2.2 e não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
6.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 
6.8. A vedação de que trata o item 6.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.9. Será vedada a participação na licitação a empresa, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame, mediante a consulta consolidada aos seguintes 
cadastros: 

 Sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União 
Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes 
contidas no sistema CGU-PAD (no caso de servidores e empregados públicos federais do Poder 
Executivo Federal) e nos Sistemas, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM (no caso de pessoas jurídicas) 
https://certidoes.cgu.gov.br/ 
 
 Conselho Nacional de Justiça 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=formCadastro 
  
 Consultar Restrição Contratar Administração Pública 
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf 
 Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

                   https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx 
 

 Consulta consolidada de pessoa jurídica. 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

 
6.9.1.  A consulta aos cadastros na fase de habilitação constitui verificação da própria condição de 
participação na licitação, nos termos do Acórdão n° 1.793/2011 (Plenário- TCU). 
6.9.2.  Constatada a existência de sanção, que impeça a participação no certame, a Pregoeira e equipe 
de apoio reputarão o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
7.  DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL 
7.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico http://www.diamantedosul.pr.gov.br/ em 
“Portal da Transparência” ou em (www.bll.org.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
7.2. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao 
edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados inteira 
responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BLL, não cabendo 
aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em 
questão. 
 
8. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro/agente de contratação, com o auxílio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 

8.2.7. INSERÇÃO DE DOCUMENTOS 
8.2.7.1 Em momento oportuno, (APÓS A FASE DE DISPUTA) no prazo de até 02 (duas) horas, contados a 

https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=formCadastro
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.diamantedosul.pr.gov.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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partir da solicitação da Pregoeira as empresas interessadas em participar do pregão, deverão anexar na 
página da BLL toda a documentação de habilitação, constante no Anexo 01 e indicado na página da BLL; 
8.2.8 Passos para cadastrar documentos na Plataforma BLL: 
8.2.8.1. O licitante deve acessar BLL – DOCUMENTOS PROCESSUAIS, selecionar na lista de documentos do 
sistema os que são exigidos pela Pregoeira, inserindo a data de emissão e validade e clicando em SALVAR, 
depois disso é só acessar BLL – PROCESSOS DE DISPUTA – PROPOSTAS DO PROCESSO – clicar em 
DOCUMENTOS DA PROPOSTA e clicar em ANEXAR DOCUMENTOS ATUAIS para que o sistema vincule esses 
documentos ao processo e por fim clicar em SALVAR ALTERAÇÕES. 

Obs.: 
• Não anexar à documentação junto à proposta, para evitar a desclassificação por identificação; 
• Os documentos com prazo de validade deverão ser atualizados no sistema BLL; 
• A Proposta com valores corrigidos deverão ser encaminhados através da plataforma da BLL em 
“Documentos Complementares (Pós Disputa)” no prazo de até 02 (duas) horas após o término da fase 
recursal, contados a partir da solicitação da Pregoeira, O NÃO ENVIO IMPLICARÁ NA 
DESCLASSIFICAÇÃO. 
• Caso a empresa não anexe a documentação na página da BLL, de acordo com a relação solicitada, 
será automaticamente desclassificada; 
• Os documentos anexados na página da BLL só estarão disponíveis, à Pregoeira, após o 
encerramento da disputa do pregão. 

 
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 
9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
9.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

a) no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

9.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 9.3 ou 9.5. sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
9.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 
9.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
9.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

9.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 
b)  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
9.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
9.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
9.15. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e microempreendedores individuais - MEI deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
  
10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

a) valor (unitário e total) do lote; 
b) prazo de garantia; 
c) prazo de entrega dos objetos;  
d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
10.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  
10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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10.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
10.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
a) Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 10.9. 
10.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
 
11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 
11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

a) Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
11.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
11.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 
centavo). 
11.10. a)O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
11.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
11.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

11.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

11.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

11.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

11.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

11.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

11.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

a) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

11.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

11.19.a.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
11.19.a.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
11.19.a.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
11.19.a.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

b) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

11.19.b.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
11.19.b.2. empresas brasileiras; 
11.19.b.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
11.19.b.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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11.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório 

d) O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

e) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) 
horas, através da plataforma da BLL em “Documentos Complementares (Pós Disputa) ” a contar da 
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
12.1.1. Sob pena de desclassificação, a proposta atualizada deverá ser preenchida em papel timbrado, ou 
devidamente identificado com dados básicos da empresa, contendo também indicação do banco, número da 
conta e agência do licitante vencedor, constando o valor e demais informações exigidas neste edital, datada e 
assinada por quem de direito e escrita em português, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal conforme 
modelo anexo 02. 
12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
12.3. O(s) valor(es) deverão ser expressos em REAL, com apenas 02 (duas) casas após a vírgula (R$0,00), o 
valor unitário em algarismos e o valor total em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II, da Lei nº 
14.1333/21). 
12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 

13. DA FASE DE JULGAMENTO 
13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 5.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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13.2. Caso conste situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 

c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

13.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

13.4. Ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar declarado como ME/EPPs, o pregoeiro 
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com item 9.5 deste edital. 

13.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

13.6.  Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

13.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

b) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

c) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

13.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

a) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

b) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

c) No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

d) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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13.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

13.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

13.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

13.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

13.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

13.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

14. DOS RECURSOS 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
14.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
14.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.5.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

14.5.1. Os licitantes que silenciarem neste momento, não poderão, posteriormente, interpor 
recurso administrativo, uma vez que o direito à interposição decai pela falta de manifestação 
imediata e motivada na própria sessão, portanto, não serão aceitos embargos contra os atos 
administrativos da pregoeira e equipe de apoio findado o prazo no sistema. 

14.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
14.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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14.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
14.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública virtual precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública virtual, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
16.1. Inexistindo manifestação recursal, a Autoridade Superior adjudicará o objeto da licitação ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior. 
16.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
Autoridade Superior adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 
17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo licitatório e convocará o 
representante legal da empresa licitante para assinar a ata de registro de preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, sob pena de decair 
do direito de ter seu produto registrado, nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/21 e sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei. 
17.2. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja solicitação 
expressa do detentor, e motivo justificado. 
17.3. Uma vez assinada a Ata de Registro de preços, assume o REGISTRADO o compromisso de atender 
durante o prazo de vigência do respectivo registro de preços os pedidos realizados pela Administração, 
quando então será celebrado o respectivo contrato ou instrumento equivalente, estabelecendo quantidades, 
prazos de entrega e demais características dos produtos e/ou dos serviços a serem prestados. 
17.3.1. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 
17.4. Será registrado apenas o valor do vencedor da disputa para o respectivo item. 
17.5. A partir da assinatura da ata de registro de preços, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra todas 
as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo descumprimento de quaisquer de 
suas cláusulas. 
17.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
17.7. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovado que o preço é vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21, e do 
DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023. 
17.7.2 - A ata de Registro de Preços poderá gerar contrato, conforme disposto no Decreto 11.462/23, sendo: 

Art. 23. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
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preços. 
Art. 34.  (...) Parágrafo único.  Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
Art. 35.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Art. 36.  A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será 
estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Define-se a vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços o prazo de 12 
(doze) meses, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
17.8. A Ata de Registro de Preços será tramitada pelo Setor de Compras e com o Gestor do Contrato, 
localizado no paço municipal devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor 
demandante. 
 
18. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
18.1. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico financeiro para 
mais ou para menos. 
18.1.1. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a Administração adotará as 
seguintes providências: 
18.1.1.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos 
praticados pelo mercado; 
18.1.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a 
negociação, respeitados os contratos já firmados; 
18.1.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
18.1.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o requerimento/proposta, 
devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, deverá partir do 
fornecedor; que deverá ser feito acompanhado de documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou 
outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época 
da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do 
pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o 
fornecimento desses documentos. 
18.1.2.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo facultada a 
aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormente encaminhado ao setor do contrato. 

18.1.3. Serão observadas as condições para alteração ou atualização de preços registrados, 
conforme a realidade do mercado e observado o disposto nos art. 25 a art. 27 do DECRETO Nº 
11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023. 

 
ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS (DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE 
MARÇO DE 2023 ).  
19.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações:  
19.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
19.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
19.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
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19.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação, neste caso, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, do índice INPC OU IPCA, o 
que for mais vantajoso para a Administração, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
19.1.3.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
19.1.3.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
19.1.3.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
19.1.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
19.1.4.1. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato; 
19.1.4.2. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 
19.1.4.3.  Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
19.1.4.4.  Empenho de dotações orçamentárias. 
19.1.5. A Administração adotará as seguintes providências: 
19.1.5.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos 
praticados pelo mercado; 
19.1.5.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a 
negociação, respeitados os contratos já firmados; 
19.1.5.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
19.1.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o requerimento/proposta, 
devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, deverá partir do 
fornecedor; que deverá ser feito acompanhado de documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou 
outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época 
da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do 
pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o 
fornecimento desses documentos. 
19.1.6.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo facultada a 
aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormente encaminhado ao setor do contrato. 
19.1.6.2. O pedido realizado pelo fornecedor para reajuste ou revisão de preços será analisado e 
respondido no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data 
da assinatura do Termo Aditivo. 
 
20. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o  art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
20.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto 
no disposto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem que os mesmos poderão 
sofrer aditivos de quantidades e de prazo, desde que observados os limites legais. 
 

Eis o texto:  
Art. 84, Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021: 
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 
vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 
 

Define-se a vigência dos contratos decorrentes da ata de registro de preços o período de 12 (doze) meses, com a possibilidade de 
prorrogação, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. (Art. 105, da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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Art. 36, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023: 
A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será 
estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto 
no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
21. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
21.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, sem que a DETENTORA DA ATA assista o direito a qualquer indenização, se esta:  
21.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade.  
21.1.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços.  
21.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 14.133/21.  
21.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos.  
21.1.5. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado. 
21.1.6. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
21.1.7. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
21.1.8.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
21.1.9.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 
21.1.10. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 21.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
21.2. O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver:  
21.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 
do objeto contratado.  
21.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato.  
21.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura.  
21.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a DETENTORA DA ATA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso 
em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal.  
21.3. A solicitação da DETENTORA DA ATA, para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas 
nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.  
21.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao respectivo 
processo administrativo.  
21.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA DA ATA, a comunicação será 
feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o 
preço registrado. 
 
22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
22.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma 
Lei. 
22.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 
22.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
   a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar 
aplicação de sanção mais grave; 
   b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 
Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105


                     

                                  MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL 

Estado do Paraná 
 

 

22.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, àquele que: 
  a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
  b) dar causa à inexecução total do contrato/ata; 
  c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
  d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
  e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
  f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
22.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 
  a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
  b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida. 
22.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
  a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
o Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 
  b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
  c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
  d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
  e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
22.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances: 
22.2.3.2. A sanção prevista no item 17.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Diamante do 
Sul/PR  pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
22.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o 
valor do contrato licitado. 
22.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
22.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
22.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
22.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
22.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 
22.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
22.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
22.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
22.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
22.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa à 
CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir:  
EM = I x N x VP, onde: 
I = (TX/100) / 365; 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
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23. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
23.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) ”prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objeto de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsidade ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática, atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 
ou da execução um contrato financeiro pelo organismo. 
III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
24. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
24.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 
certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
24.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
24.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
24.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
25.1. Os pagamentos decorrentes dos fornecimentos dos objetos da presente licitação ocorrerão por conta 
dos recursos das dotações orçamentarias: 
 
11 SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E JUVENTUDE 
001 gabinete Sec. Esportes, Lazer e Juventude 
27.812.2701.2066 GAB SEC ESPORTES, LAZER E JUVENTUDE 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
02760 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)  
002 Depto de Esportes, Lazer e Juventude 
27.812.2701.2067 MANUTENÇÃO DO DEPTO DE EDPORTES, LAZER E JUVENTUDE 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
02800 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)  
 
06 SECREATRIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
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002 DEPRTAMENTO DE EDUCAÇÃO  
12.361.1201.2026 MANUTENÇAÕ DEPARTAMENT DE EDUCAÇÃO  
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
01300 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)  
 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
002 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO  
12.361.1201.2023 MANUTENÇÃO DEPTO EDUCAÇÃO 5% 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
01140 E 00103 0103/01/01/00/00 5% sobre Transferência Constitucionais FUNDEB  
 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
002 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO  
12.361.1201.022 MANUTENÇAÃO DEPTO EDUCAÇÃO 25%¨ 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE COSNUMO  
01070 E 00104 0104/01/01/00/00 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica  
01070 EA 00104 0104/01/01/00/00 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 

 
26. CADASTRO RESERVA E NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
26.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
26.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
26.1.2. Mantiverem sua proposta original.  
26.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
26.3. O registro a que se refere o item 26.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
26.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
26.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 26.1.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
26.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
26.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 21. 
26.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
26.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
26.8. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
26.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
26.10.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 26.5, observando o item 26.5 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
26.11.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 26.1.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 
ou do aviso de contratação direta, poderá: 
26.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
26.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
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remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
26.12.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
26.13. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso.  
26.13.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  
26.13.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 21.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  
26.13.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 26.5. 
26.13.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 21, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  
26.13.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 26.13 e no item 26.13.1, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 26.13.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
27. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
27.1.  O Município de Diamante do Sul/PR será o único Órgão Gerenciador da Ata de 
Registro de Preços. 
 
28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
28.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
28.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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28.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
28.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
28.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
28.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
28.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

Diamante do Sul/PR, 16 de maio de 2025. 
 

 

 

 

_________________________________ 
DARCI TIRELLI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO 01 
 

            TERMO DE REFERÊNCIA 
 

INTRODUÇÃO: 
CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO DA AQUISIÇÃO 
 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTINUADO 
 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO 

X COMPRAS (AQUISIÇÃO) 

 
DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
1. JUSTIFICATIVA: 

1.1. Justifica-se a aquisição de materiais esportivos devido à necessidade constante de 
apoio às atividades promovidas pela Secretaria Municipal de Esportes, especialmente no 
que se refere à realização de campeonatos, torneios, treinos, eventos recreativos e 
ações de incentivo ao esporte de base. Esses materiais são fundamentais para garantir a 
estrutura adequada e segura das práticas esportivas oferecidas à população. 
1.2. A aquisição visa atender tanto à preparação física de atletas e participantes, quanto 
à manutenção de programas contínuos de esportes e lazer, que contribuem 
significativamente para a promoção da saúde, inclusão social e qualidade de vida da 
comunidade. Além disso, esses itens são indispensáveis para o desenvolvimento de projetos 
esportivos em escolas, quadras, ginásios e demais espaços públicos mantidos pelo 
município. 
1.3. Dessa forma, a contratação torna-se imprescindível para assegurar a continuidade das 
ações esportivas da secretaria, garantindo que os eventos e treinamentos ocorram de forma 
organizada, com qualidade, segurança e eficiência, refletindo diretamente no bom 
desempenho das atividades e na participação ativa da população. 
 
2. DO OBJETO: 
2.1 O presente termo tem por objeto registro de preço REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ESPORTES.  
3.DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
3.1 os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações: 

3.1.1 Custo R$ 222.831,69 (Duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e trinta e um reais 
e sessenta e nove centavos.) 
3.2 O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme Art. 6º Inc. 

XIII, Lei nº 14.133/2021, e justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar; 

 
3.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo 
 
3.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE MESES) contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 
2021;  
3.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação 
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4. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
4.2. O fornecimento de materiais esportivos terá como objetivo a recomposição regular do 
estoque necessário para a manutenção das atividades esportivas, atendendo à demanda 
constante de treinos, campeonatos e eventos esportivos, tanto para o público interno quanto 
externo. A aquisição garantirá a continuidade das ações da Secretaria Municipal de Esportes, 
assegurando o adequado fornecimento de materiais essenciais para o bom desenvolvimento das 
atividades esportivas. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO. 
5.1. Vislumbramos que a solução proposta, disponível no mercado, seja a mais adequada 

e vantajosa para atender às necessidades específicas da Secretaria Municipal de 

Esportes, garantindo o pleno funcionamento das atividades esportivas e recreativas. O 

objetivo é evitar a perda de materiais esportivos ou o uso de itens fora de prazo de 

validade, além de adequar o estoque às demandas reais, assegurando a continuidade e a 

qualidade dos serviços prestados à população. 

 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

6.1. Os bens têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. Os materiais 
solicitados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas 
pelos órgãos competentes de controle e qualidade industrial, no caso ABNT e INMETRO. Marcas e 
modelos que não atendem o descritivo serão reprovados. 

6.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6.3 dos critérios de aceitabilidade: 
ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
1 Mesa de tênis de mesa, peso 62kg. Tamanho oficial 

(dimensões oficiais) dimensão aberta: 274 x 152 x 
76cm (CxLxA) dimensão embalagem: 154x 145x 12cm. 
Composição MDP, pés dobráveis de madeiras maciça. 

UN 1 1.133,75 1.133,75 

2 BOLA DE TÊNIS DE MESA / PING PONG, MATERIAL: 
ABS, DIMENSÕES DO PRODUTO: 4X 4X 4CM; 3G 

UN 100 2,87 287 

3 RAQUETES PARA PING PONG/TÊNIS DE MESA, 
INFOMAÇÕES: CABO ESTILO CLÁSSICO COM FORMATO 
RETO. BORRACHA LISA DOS 2 LADOS, COM ESPONJA 
1,8MM, SPIN NIVEL 5.3 SPEED NIVEL 7.3 CONTROL 
NIVEL 7.1. 

UN 12 14,5 174 

4 REDE DE PING/ TÊNIS DE MESA PROFISSIONAL. 
MATERIAL: REDE NYLON E SUPORTE: FERRO. 
INSTALAÇÃO: SUPORTE MODELO ALICATE. 
DIMENSÕES DO PRODUTO: LARGURA: 178CM 
ALTURA: 14,5CM. PROFUNDIDADE:0,2CM 

UN 4 73,02 292,08 

5 Colete para treino confeccionado em tecido Dry-fit, 
totalmente estampada em transfer sublimação total, 
tamanhos 10, 12, 14, 16, P, M, G, GG. 

UN 60 20,82 1.249,20 
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6 Bola Oficial de Futsal Especificações da Bola Profissional 
de Futsal - Tamanho e Circunferência: - Circunferência: 
62 a 64 cm - Diâmetro aproximado: 20 cm - Peso: Entre 
400 e 440 g - Pressão Interna: 0,4 a 0,6 atm (6 a 9 psi)-  
Material: Couro sintético de alta qualidade (geralmente 
PU ou PVC)- Câmara interna de borracha butílica ou 
látex: - Revestimento com múltiplas camadas de espuma 
para melhor controle - Quesitos de Performance:Quique 
reduzido: entre 50 e 65 cm de altura ao ser solta de 2 
metros de altura (em piso rígido) Deve manter sua 
forma, peso e desempenho mesmo após múltiplos jogos 
- Cor:Geralmente com cores vibrantes (facilita a 
visibilidade em quadras internas) - Aprovação: Para 
competições oficiais, a bola deve ter selo de aprovação 
da FIFA Quality PRO ou da CBFS 

UN 80 111,98 8.958,40 

7 Bola Oficial de Futsal, tecnologia termotec PU ultra 
100%, possui 08 gomos, com 61 cm a 64 cm de 
diâmetro, câmara arbility, peso 410-440 g, miolo slip 
system removível e lubrificado, 0% de absorção de água, 
aprovada pela e Confederação Brasileira de Futebol de 
Salão. 100%, possui 08 gomos, com 61 cm a 64 cm de 

UN 80 107,97 8.637,60 

8 Bola de Futebol Profissional Sub-13 - Categoria: Sub-13 
- Tipo: Futebol de Campo -Modelo: Profissional (Oficial 
para campeonatos)- Tamanho: Nº 4 -Circunferência: 
63,5 cm a 66 cm -Peso: 350 g a 390 g - Pressão de 
Inflagem: 0.6 – 0.9 bar (8.5 – 13 psi) -Material do 
Encarte: Borracha butílica ou látex - Revestimento: 
Poliuretano (PU) ou PVC com camadas de espuma -
Costura: Costurada à máquina ou termofusionada - 
Câmara: Borracha butílica (melhor retenção de ar) - 
Aprovação: Pode conter selo de aprovação da FIFA (FIFA 
Inspected/FIFA Quality Pro) – dependendo do modelo -
Uso: Jogos oficiais e treinamentos de alto nível  

UN 50 104,83 5.241,50 

9 Bola Oficial de Futsal tamanho infantil (sub-11), Ficha 
Técnica – Bola Profissional de Futsal Sub-11 Categoria: 
Sub-11- Tamanho: Nº 3 Circunferência: 60 – 62 cm 
Peso: 330 – 360 g -Material Externo: PU (poliuretano) 
sintético de alta resistência -Camadas Internas: Espuma 
de EVA para absorção de impacto - Câmara: Butil, com 
alta retenção de ar -Costura: Reforçada, manual ou 
híbrida (dependendo do modelo) -Tipo de Uso: Indoor 
(quadras de futsal) -Quique: Baixo (conforme normas 
oficiais de futsal) - Indicação: Treinos e competições 
oficiais da categoria Sub-11- Cor: Variável 
(personalizável conforme modelo) - Certificações: 
Aprovação da Confederação ou Liga correspondente   

UN 50 122,3 6.115,00 
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10 Bolsa para Transporte de Bola Esportiva 
Finalidade:Transporte e armazenamento de bola 
esportiva (futebol, basquete, vôlei, etc.).Capacidade:bola 
oficial (tamanho padrão, ex: nº 5 para futebol e vôlei / 
tamanho 7 para basquete). Dimensõe 
Aproximadas:Diâmetro: 25-30 cm Altura: 25-30 
cmMaterial Externo: Poliéster 600D ou nylon resistente 
à abrasão - Revestimento interno impermeável (PVC ou 
PEVA)Costuras reforçadas - Fechamento: Zíper 
resistente (preferencialmente nº 8 ou superior) Opção 
de cordão ajustável (em modelos tipo rede)Alças:Alça de 
ombro ajustável com reforço acolchoado - Alça de mão 
adicional opcionalVentilação: Tela em mesh ou ilhoses 
metálicos para ventilação e evitar mau 
cheiroPersonalização (opcional): Espaço para logotipo 
bordado ou silkado (marca de clube, federação ou 
patrocinador) Peso Aproximado:300 a 500g - Extras 
(opcional): Bolso externo para bomba de ar ou 
acessórios  

UN 10 67 670 

11 Bola de Vôlei Profissional -Uso: Vôlei indoor (quadra) - 
Categoria: Profissional / Oficial - Aprovação: 
Homologada pela FIVB - Especificações Técnicas:- 
Diâmetro: 65–67 cm - Circunferência: 65–67 cm- Peso: 
260–280 g - Pressão interna: 0,30–0,325 kgf/cm² 
(294,3–318,82 mbar ou hPa) - Material externo: 
Microfibra sintética (PU de alta qualidade) - Número de 
gomos: 18 painéis aerodinâmicos colados (sem costura) 
- Câmara interna: Látex ou borracha butílica -Cor: 
Amarelo e azul (cores oficiais, alta visibilidade)- 
Tecnologia: Superfície antiderrapante para melhor 
controle - Sistema de absorção de impacto - Design com 
painéis em espiral para melhor visibilidade em 
movimento 

UN 40 183,68 7.347,20 

12 Bola Oficial de Futebol Society Especificações técnicas 
da bola de futebol society (profissional):Tamanho 
(Circunferência): Entre 66 cm e 69 cm -Geralmente, é 
um pouco menor do que a bola de futebol de campo 
(que tem entre 68 cm e 70 cm). Peso:Entre 400 g e 440 
g - Material externo: PU (poliuretano) ou PVC de alta 
qualidade, para resistência e durabilidade em gramado 
sintético. Superfície com acabamento texturizado para 
maior controle e precisão. -Número de gomos: Varia 
entre 6 e 32, dependendo do design (costurada ou 
termosselada). Câmara interna: Látex ou butil, sendo o 
butil mais comum por oferecer melhor retenção de ar. 
Pressão de enchimento: Normalmente entre 0.6 e 0.9 
bar (8.7 a 13 psi), dependendo da recomendação do 
fabricante. Rebote (quique): A bola de society 
profissional costuma ter rebote mais controlado, 
adequado ao ritmo mais rápido e ao gramado mais duro 
do futebol society.  

UN 80 127,58 10.206,40 

13 Par Rede de Futebol de Salão, Seda, fio 4 mm PAR 6 608,66 3.651,96 

14 Par Rede de Futebol de Society, 5 metros, seda, fio 4 mm PAR 4 284,3 1.137,20 

15 Rede de vôlei, fio 2 mm, 4 faixas, tamanho 9,5x 1,0 
metros, polipropileno, 100% algodão. 

UN 6 226,99 1.361,94 

16 Par Rede de Futebol de Campo tamanho Europeu, Fio 4 
mm de Seda. 

PAR 6 608,66 3.651,96 

17 Bomba de encher bola dupla ação (com bico reserva) UN 12 48,77 585,24 

18 Apito para arbitro PVC – profissional Decibéis: 90, Não UN 40 7,48 299,2 
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23/47 Tóxico. 

19 Cronometro - profissional UN 12 35,58 426,96 

20 Jogo de Cartão esportivo PVC- Amarelo e Vermelho para 
árbitro. 

UN 6 9,6 57,6 

21 Medalha Esportiva redonda fundida em liga metálica de 
Zamac, com um ramo de folhas de louro do lado 
esquerdo, metalizada na cor dourada, prata e bronze, 
com o tamanho de 65 mm de diâmetro e centro liso de 
35 mm de diâmetro, para colocação de adesivo. Possui 
espessura máxima de 2,8 mm. Peso aproximado de 
14,00 gramas. Suporte para fita de até 42,5mm de 
largura. A medalha pode vir acompanhada de fita de 
Cetim, nas cores; azul, vermelha, amarela, branca ou 
verde. Também pode vir acompanhada com fita 
personalizada, com cores a serem escolhidas pelo 
município. 

UN 1000 9,22 9.220,00 

22 Medalha Esportiva Personalizada com logo do município 
fundida em liga metálica de zamac, desenho interno 
polido com frisos auto relevo, ouro, prata e bronze 
tamanho 65 mm diâmetro, confeccionada em zamac, 
com pintura em toda a peça e com fita em seda 
personalizada conforme modelo da administração. Obs: 
A medalha deverá ser personalizada de acordo com a 
modalidade contendo: Logo da Administração, Colocação, 
Modalidade e Categoria. 

UN 1000 10,47 10.470,00 

23 TROFEU ESPORTIVO com 100 cm de altura, com base 
octogonal com 26,5 cm de largura em polímero 
metalizada na cor dourada. No centro desta base um 
suporte com friso em polímero com uma estatueta fixa 
de honra ao mérito (deusa da vitória) metalizada na cor 
dourada. Nas laterais desta mesma base quatro cones 
com detalhes em polímero metalizado na cor dourado, 
acima quatro taças com tampa em polímero metalizado 
na cor dourada. Acima destas tampas oito tampas e oito 
anéis em polímero metalizado na cor dourada, 
intercaladas por quatro colunas em canos na cor 
vermelha fosca. Uma base de madeira octogonal na cor 
preta adornada com quatro estatuetas fixas de águias 
metalizadas na cor dourada. Na parte superior desta 
base um suporte em polímero metalizado na cor 
dourado e um anel em polímero metalizado na cor prata. 
Taça em polímero metalizada na cor vermelha fosca na 
parte central e na cor dourada na parte inferior com 14 
cm de largura a partir das alças. Tampa e alças em 
polímero metalizado na cor dourada. Estatueta superior 
intercambiável. Plaqueta para gravação. 

UN 100 199,3 19.930,00 
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24 TROFEU ESPORTIVO com 80 cm de altura, com base 
octogonal com 21,5 cm de largura em polímero 
metalizada na cor dourada, No centro desta base um 
suporte com friso em polímero com uma estatueta fixa 
24/47 de honra ao mérito (deusa da vitória) metalizada 
na cor dourada. Nas laterais desta mesma base quatro 
cones com detalhes em polímero metalizado na cor 
dourado, acima quatro taças com tampa em polímero 
metalizado na cor dourada. Acima destas tampas oito 
tampas e oito anéis em polímero metalizado na cor 
dourada, intercaladas por quatro colunas em canos na 
cor vermelha fosca. Uma base de madeira octogonal na 
cor preta adornada com quatro estatuetas fixas de águias 
metalizadas na cor dourada. Na parte superior desta 
base um suporte em polímero metalizado na cor 
dourado e um anel em polímero metalizado na cor prata. 
Taça em polímero metalizada na cor vermelha fosca na 
parte central e na cor dourada na parte inferior com 14 
cm de largura a partir das alças. Tampa e alças em 
polímero metalizado na cor dourada. Estatueta superior 
intercambiável. Plaqueta para gravação. 

UN 100 264,67 26.467,00 

25 TROFEU ESPORTIVO com 60 cm de altura, com base 
octogonal com 18,5 cm de largura em polímero 
metalizada na cor dourada, No centro desta base um 
suporte com friso em polímero com uma estatueta fixa 
de honra ao mérito (deusa da vitória) metalizada na cor 
dourada. Nas laterais desta mesma base quatro cones 
com detalhes em polímero metalizado na cor dourado, 
acima quatro taças com tampa em polímero metalizado 
na cor dourada. Acima destas tampas oito tampas e oito 
anéis em polímero metalizado na cor dourada, 
intercaladas por quatro colunas em canos na cor 
vermelha fosca. Uma base de madeira octogonal na cor 
preta adornada com quatro estatuetas fixas de águias 
metalizadas na cor dourada. Na parte superior desta 
base um suporte em polímero metalizado na cor 
dourado e um anel em polímero metalizado na cor prata. 
Taça em polímero metalizada na cor vermelha fosca na 
parte central e na cor dourada na parte inferior com 14 
cm de largura a partir das alças. Tampa e alças em 
polímero metalizado na cor dourada. Estatueta superior 
intercambiável. Plaqueta para gravação. 

UN 100 123,33 12.333,00 

26 TROFEU ESPORTIVO com 40 cm de altura, com base 
octogonal com 15,5 cm de largura em polímero 
metalizada na cor dourada, No centro desta base um 
suporte com friso em polímero com uma estatueta fixa 
de honra ao mérito (deusa da vitória) metalizada na cor 
dourada. Nas laterais desta mesma base quatro cones 
com detalhes em polímero metalizado na cor dourado, 
acima quatro taças com tampa em polímero metalizado 
na cor dourada. Acima destas tampas oito tampas e oito 
anéis em polímero metalizado na cor dourada, 
intercaladas por quatro colunas em canos na cor 
vermelha fosca. Uma base de madeira octogonal na cor 
preta adornada com quatro estatuetas fixas de águias 
metalizadas na cor dourada. Na parte superior desta 
base um suporte em polímero metalizado na cor 
dourado e um anel em polímero metalizado na cor prata. 
Taça em polímero metalizada na cor vermelha fosca na 
parte central e na cor dourada na parte inferior com 14 
cm de largura a partir das alças. Tampa e alças em 

UN 100 61,66 6.166,00 
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polímero metalizado na cor dourada. Estatueta superior 
intercambiável. Plaqueta para gravação. 

27 TROFEU ESPORTIVO com 20 cm de altura, com base 
octogonal com 9,5 cm de largura em polímero 
metalizada na cor dourada, No centro desta base um 
suporte com friso em polímero com uma estatueta fixa 
de honra ao mérito (deusa da vitória) metalizada na cor 
dourada. Nas laterais desta mesma base quatro cones 
com detalhes em polímero metalizado na cor dourado, 
acima quatro taças com tampa em polímero metalizado 
na cor dourada. Acima destas tampas oito tampas e oito 
anéis em polímero metalizado na cor dourada, 25/47 
intercaladas por quatro colunas em canos na cor 
vermelha fosca. Uma base de madeira octogonal na cor 
preta adornada com quatro estatuetas fixas de águias 
metalizadas na cor dourada. Na parte superior desta 
base um suporte em polímero metalizado na cor 
dourado e um anel em polímero metalizado na cor prata. 
Taça em polímero metalizada na cor vermelha fosca na 
parte central e na cor dourada na parte inferior com 14 
cm de largura a partir das alças. Tampa e alças em 
polímero metalizado na cor dourada. Estatueta superior 
intercambiável. Plaqueta para gravação. 

UN 100 50,29 5.029,00 

28 TROFEU ESPORTIVO, personalizado, 1 metro de altura, 
com as seguintes especificações mínimas: 
confeccionado em MDF ou misto 
(MDF/acrílico/metal/vidro), pintado e lixado na cor (a 
definir), base quadrada, redonda ou retangular, com 
acessório de espelho, detalhes em metal ou aço 
escovado, canos niquelados com acabamento em vidro 
incolor recortado em formato especial, conforme 
projeto personalizado e identificação do evento por 
meio de impressão e fixação de adesivo Print Color Vinil, 
alças em forma de deusa da vitória (ou símbolo da 
modalidade). Obs: O troféu deverá ser personalizado de 
acordo com a modalidade contendo: Logomarca da 
Administração, Colocação, Modalidade e Categoria. 

UN 80 249,67 19.973,60 

29 TROFEU ESPORTIVO, personalizado, com 80 cm de 
altura, com as seguintes especificações mínimas: 
confeccionado em MDF ou misto 
(MDF/acrílico/metal/vidro), pintado e lixado na cor (a 
definir), base quadrada, redonda ou retangular, com 
acessório de espelho, detalhes em metal ou aço 
escovado, canos niquelados com acabamento em vidro 
incolor recortado em formato especial, conforme 
projeto personalizado e identificação do evento por 
meio de impressão e fixação de adesivo Print Color Vinil, 
alças em forma de deusa da vitória (ou símbolo da 
modalidade). Obs: O troféu deverá ser personalizado de 
acordo com a modalidade contendo: Logomarca da 
Administração, Colocação, Modalidade e Categoria. 

UN 80 231,66 18.532,80 



                     

                                  MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL 

Estado do Paraná 
 

 

30 TROFEU ESPORTIVO, personalizado, com 60 cm de 
altura, com as seguintes especificações mínimas: 
confeccionado em MDF ou misto 
(MDF/acrílico/metal/vidro), pintado e lixado na cor (a 
definir), base quadrada, redonda ou retangular, com 
acessório de espelho, detalhes em metal ou aço 
escovado, canos niquelados com acabamento em vidro 
incolor recortado em formato especial, conforme 
projeto personalizado e identificação do evento por 
meio de impressão e fixação de adesivo Print Color Vinil, 
alças em forma de deusa da vitória (ou símbolo da 
modalidade). Obs: O troféu deverá ser personalizado de 
acordo com a modalidade contendo: Logomarca da 
Administração, Colocação, Modalidade e Categoria. 

UN 80 92,94 7.435,20 

31 CONE, CONFECCIONADO EM BORRACHA, FLEXÍVEL - 
RESISTENTE, NA COR PRETA COM FAIXAS AMARELAS, 
BASE QUADRADA, COM APROXIMADAMENTE 30 A 40 
CM, ALTURA DE 23 CM 

UN 30 25,8 774 

32 CONE, CONFECCIONADO EM BORRACHA, FLEXÍVEL - 
RESISTENTE, NA COR PRETA COM FAIXAS AMARELAS, 
BASE QUADRADA, COM APROXIMADAMENTE 30 A 40 
CM, ALTURA DE 50 CM. 

UN 30 28,12 843,6 

33 COLCHONETE PARA GINÁSTICA, COMPOSIÇÃO 
ESPUMA REVESTIDA EM PVC – COR PRETO OU AZUL – 
COM DIMENSÕES DE 120CM DE ALTURA X 67CM DE 
LARGURA X 4CM DE ESPESSURA.  

UN 80 87,29 6.983,20 

34 CAIXA TÉRMICA:Performance térmica: Isolamento 
capaz de manter gelo por até 48h (dependendo da 
quantidade e temperatura ambiente). Vedação de 
borracha para impedir a troca de calor com o ambiente 
externo. Portabilidade: Alças laterais reforçadas ou alça 
retrátil com rodas (para modelos maiores). Peso leve 
para transporte manual. Design anatômico para facilitar 
o manuseio. Resistência e durabilidade: Estrutura 
reforçada para aguentar impactos e sol constante. Base 
com superfície antiderrapante. Recursos adicionais 
(opcional): Dreno para escoamento de líquidos. Suporte 
para copos na tampa. Tampa com trava de segurança. 
Tampa com acesso rápido (porta-latas). 
Compartimentos internos removíveis.  

UN 6 332,93 1.997,58 

35 Maleta primeiro socorros  UN 6 179,74 1.078,44 

36 Inflador de Balões 4 Bicos com Controle de Pressão O 
Inflador 4 Bicos com Controle de Pressão possui chave 
seletora, a qual se pode regular a pressão do ar que sai 
do inflador, reduzindo assim a temperatura do ar que vai 
inflar os balões. Além da facilidade de inflar os balões, 
com esse inflador é possível inflar desde os tradicionais 
de 7 polegadas até os 260 (balão canudo). Também é 
possível inflar balões plasbol e metalizados.  
Informações Técnicas: Modelo: IB-04  Ouro com Chave 
Seletora de Pressão Voltagem 110V ou 220V Potência do 
motor de 1800W Cabo de energia com 5 
metrosMedidas:Altura: 22,50cm Diâmetro: 24cm  

UN 1 662,66 662,66 

37 Carrinho para transporte de Bolas e Materiais 
Esportivos Diversos com com Rodas para Locomoção e 
Tampa Superior. 

UN 1 455,1 455,1 

38 Trave Gol, modelo Dobrável e de fácil montagem com 
altura de 95-cm x 95-cm de largura e 80-cm de 
profundidade   *(unidade) Confeccionado em Polietileno 
de média densidade (material não tóxico e reciclável) 

UN 8 451,39 3.611,12 
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com polietileno pigmentado colorido com proteção de 
aditivo U.V que garante coloração original exposto ao 
tempo. Produto com cantos arredondados Composto de 
1 travessão e 2 traves verticais em peça única e 2 
laterais retráteis com apenas uma mão francesa na 
parte inferior para evitar torções Laterais compostas na 
maior parte de rede, excetuando-se apenas a parte 
ocupada pela mão francesa inferior Travessão e 2 traves 
verticais com várias saliências para fixação da rede As 
laterais são retráteis para que após o uso o produto 
ocupe menos espaço e facilite guardá-lo Para montá-lo 
deve-se empurrar as laterais para baixo, girá-las para 
fora e tornar a empurrá-las para cima, de tal forma que 
as laterais corram pelos canais existentes nas traves 
verticais até encaixar nas terminações em formato 
hexagonal existentes nas traves verticais 

39 Barreira de Salto de Agilidade Ajustável 23,50-cm á 30-
cm. Utilizadas para treinos de agilidade, corrida e 
pliometria, fazendo uso de movimentos para frente, 
para trás e para as laterais. Melhora a resistência, o 
fortalecimento, a coordenação motora, tonifica os 
músculos e propicia alto gasto calórico. Leve e portátil, 
as barreiras podem ser transportadas facilmente e 
utilizadas para treinamentos indoor e outdoor. 
Características – Leves – Portáteis – Variedade de 
exercícios Dimensões: Largura: 150 mm Comprimento: 
350 mm Peso: 0,550 Kg 

UN 20 36,35 727 

40 Cinto de Tração Duplo Knockout 4 Elásticos Regulável 
C/ Mosquetão Extra Forte -  

UN 8 333,22 2.665,76 

41 Jump Profissional Cama Elástica Com Aro De Reforço  UN 4 321,18 1.284,72 

42 Kit Alvos Gol Para Treino De Goleiro C/ Sacola Futebol  UN 3 139,99 419,97 

43 Paraquedas Treinamento Funcional Tração Resistência 
Corrida  

UN 10 79,43 794,3 

44 Cones Demarcatórios Furados 5 Niveis Coloridos UN 30 10,18 305,4 

45 Escada de agilidade de futebol Escada de velocidade Esca 
de rúgbi Esca de exercício Escada de treinamento de 
agilidade de equilíbrio Equipamento. Descrição do 
produto: [Ferramenta de treinamento versátil]: Esta 
escada de agilidade combina os recursos de uma escada 
de agilidade, obstáculos de borboleta e uma escada de 
velocidade em um treinamento versátil. É ideal para 
aumentar a velocidade, agilidade, coordenação e 
potência para atender a várias necessidades de 
treinamento [Portátil e dobrável]: Projetado para 
conveniência com sua estrutura dobrável, tornando a 
Speed Ladder fácil de transportar e armazenar. Ideal 
para uso interno e externo, permitindo que você treine 
onde preferir [Material]: Feito de materiais de aço 
carbono de alta resistência que são resistentes ao 
desgaste e à pressão para durabilidade de longo prazo. 
Isso garante que a escada de treinamento possa 
suportar sessões de treinamento rigorosas ao longo do 
tempo [Altos padrões de segurança]: Com bor lisas e 
sem cantos afiados, esta escada de exercícios foi 
projetada com a segurança em mente para minimizar o 
risco de ferimentos acidentais durante o uso 
[Multiuso]O equipamento de treinamento de agilidade é 

UN 4 106,66 426,64 
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adequado para futebol, basquete, futebol americano, 
rúgbi, vôlei para melhorar o equilíbrio, a força pernas, o 
controle do corpo, as habilidades básicas, etc. 
Especificações: Comprimento de moagem única 41 
cm/16,14 polega 

46 Carrinho de armazenamento de bolas esportivas com 
rodas VEVOR, gaiola de basquete com fechadura e 
tampas duplas, organizador de suporte de equipamento 
esportivo para ambientes internos e externos, rack de 
armazenamento de aço para garagens, grupos de 
recreação, academias e escolas 

UN 1 750,66 750,66 

47 Rede de proteção para fundo de quadra de futsal, fio 
4mm, material polietileno (nylon), malha 12 x 12 cm, 
dimensões 25m x 7m (total de 175 m²) 

m² 175 
 

11,49 2.010,75 

  VALOR TOTAL    222.831,69 
 

 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 222.831,69 (Duzentos e vinte e 
dois mil, oitocentos e trinta e um reais e sessenta e nove centavos.) 
6.5 Requisitos da entrega e recebimento: 
6.5.1 A responsabilidade da empresa contratada, decorrente do presente Termo de Referência, 
estará vinculada ao que dispõe a Lei nº 8.078 de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa do 
Consumidor). 
6.5.2 O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
respectiva ordem de compra e/ou serviço. 
6.5.3 os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: AV. Getúlio Vargas- s/n- Centro Diamante 
do sul-PR, Prefeitura municipal; Secretaria de Esporte de Dimanante do Sul/PR, AV. Getúlio Vargas- 
s/n- Centro Diamante do sul-PR. 
6.5.4 Recebimento 
O recebimento do serviço pela fiscalização se dará em duas etapas: provisoriamente e 
definitivamente. 
6.5.5 do recebimento provisório: O recebimento provisório ocorrerá imediatamente após o 
recebimento dos itens objeto deste Termo de Referência, representada pela checagem das 
condições.  
 
6.5.6 do recebimento definitivo: O recebimento definitivo estará configurado após a análise que 
comprove a conformidade dos produtos com os padrões estabelecidos no presente Termo de 
Referência, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após o recebimento provisório. 
6.6 Garantia 
6.6.1 A garantia dos bens/materiais deve obedecer aos dispositivos do código de defesa do 
consumidor.  
 
6.6.2 durante o prazo de validade a empresa CONTRATADA fica obrigada a substituir o (s) 
alimentos (s) sempre que houver vício.  
 
6.6.3 durante o prazo de validade do contrato a empresa CONTRATADA deverá assumir os 
custos de devolução/frete. 
7. Da forma de contratação 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, sob a forma 
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ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo “MENOR PREÇO POR ITEM” 

7.2. A DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

a)      No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b)      No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede; 

c)   Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n.º 16, de 2009, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio : 
https://bllcompras.com/Home/Login/ www.portaldoempreendedor.gov.br. 

7.3 DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a)   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b)   Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

c)   Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

d)   Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados 
com o objeto licitado; 

e)   Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (FGTS); 

f)    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da 
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

7.4 DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o 

caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura 

da sessão pública. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
 
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto na 
PORTARIA MUNICIPAL 822/2023, que “Regulamenta dispositivos da Lei Federal nº 
14.133/2021 no âmbito do Município de Diamante do Sul-PR”. 
8.1 Das obrigações e responsabilidades da contratada  
 
8.1.1 Entregar os materiais de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de 
Referência  
8.1.2 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 
Município de Diamante do Sul-PR.  
8.1.3 Providenciar pessoal necessário para transporte, carga e descarga dos materiais.  
8.1.4 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 
a todas as reclamações.  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.1.5 Custear o frete referente à entrega e devolução dos materiais defeituosos, dentro do prazo 
de garantia. 
9 Das obrigações da contratante  
9.1.1 acompanhar, controlar e fiscalizar o andamento do projeto através do servidor designado;  
9.2.2 assegurar à empresa o recebimento do crédito decorrente do adimplemento de suas 
obrigações;  
9.2.3 comunicar, com antecedência razoável, qualquer alteração que eventualmente poderá 
advir durante a execução do contrato; 
9.2.4 receber o objeto em conformidade com o especificado no Termo de Referência;  
9.2.5 intervir na execução do Contrato, caso seja necessário, a fim de assegurar o seu fiel 
cumprimento e a regularidade dos serviços prestados e das normas pertinentes;  
9.2.6 ordenar as correções, reparos, alterações ou substituições que se fizerem necessárias;  
9.2.7 A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no 
bojo do Termo de Referência, edital e contrato, bem como na legislação vigente. 
 
9.3 Da gestão e fiscalização do contrato  

O acompanhamento e a fiscalização do objeto do futuro contrato serão exercidos por 
meio de servidor designado pela Prefeitura mediante Portaria, ao qual compete acompanhar, 
fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer 
dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e o qual de tudo dará ciência ao contratado, 
conforme determina o art. 117, da Lei nº 14.133/2021.  

Caberá ao servidor designado atestar e encaminhar a Nota Fiscal, a ser entregue pela 
empresa, para efeito de pagamento do mesmo.  

O servidor deverá zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 
corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 
10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO  
10.1 O pagamento será efetuado pelo Município, na ordem cronológica, em até 30 (trinta) dias após 
a emissão da Nota Fiscal, mediante recebimento definitivo do objeto, cujo pagamento será efetuado 
através de crédito em conta corrente em banco, número e agência indicados, diretamente ao 
fornecedor. 
 
10.2 O recebimento definitivo implica na entrega total dos itens pela empresa, em todos os locais e 
resolução de todas as pendências. 
 
10.3 Nota fiscal  

Após a entrega dos serviços realizados, a empresa deverá apresentar Nota Fiscal 
Eletrônica – NF-e, a qual deverá constar as indicações nas observações referentes ao empenho 
e Secretaria gestora. Caso a mesma for apresentada com erro será devolvida à empresa para 
retificação e reapresentação.  

As empresas não optantes pelo sistema de tributação “Simples Nacional” deverão 
informar na nota fiscal a alíquota de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF). 
11. SUBCONTRATAÇÃO  

Não será admitida a subcontratação total ou parcial de outra empresa para a execução 
do objeto deste contrato. 
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12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
O futuro contrato vigerá durante o prazo de 12(doze) meses, tendo como termo inicial 

do contrato a sua assinatura. Este poderá ser prorrogado por igual período caso a 
administração julgue vantajoso. 
13. DO PRAZO  
Após recebimento do empenho a empresa tem o prazo de 5 (cinco) dias útil para efetuar a 
entrega completa do objeto do contrato. 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções previstas na Lei 
14.133/21 com as alterações posteriores as seguintes sanções de acordo com o Decreto 
Municipal nº 3023/2023, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 
15. DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO  
Para fazer jus ao reequilíbrio econômico ou reajuste de preços, ficará a Contratada sujeita às 
regras e orientações da Lei 14.133/21. 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS  
16.1 na proposta de preço devem estar incluídas todas as despesas e custos, como transporte, 
tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o 
objeto da licitação.  
16.2 Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pelo Decreto 
Municipal n. º 3163/2023, que “Regulamenta dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 no 
âmbito do Município de Diamante do sul-PR”, pela lei 14.133/2021 e outras normas legais em 
vigor que se apliquem.  
16.3 será motivo de desclassificação as propostas apresentadas sem a MARCA dos produtos. 
17. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 221.223,09(Duzentos e vinte e 
dois mil, oitocentos e trinta e um reais e sessenta e nove centavos.). Vislumbra-se que 
tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto 
no Decreto Municipal n. º 3024/2023, que “Regulamenta dispositivos da Lei Federal nº 
14.133/2021 no âmbito do Município de Diamante do sul-PR”.  
O valor obtido é proveniente de pesquisa de mercado, e o valor final foi obtido com base em 
cálculo da média aritmética dos orçamentos recebidos. 
18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A contratação será atendida pela dotação orçamentária indicada no Parecer Contábil em anexo.  

*As especificações e condições itens é de responsabilidade exclusiva da secretaria requisitante, não 
sendo atribuído à Agente de Contratação e Equipe de apoio quaisquer culpabilidades neste sentido. 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO 01 A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 INTRODUÇÃO:  
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A Nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021 atribuiu ao planejamento das licitações a 

hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e 

concretude deste princípio. As contratações públicas são instrumentos para a realização das 

políticas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações significativamente mais efetivas.  

Desse modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecimento de 

novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto 

promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.  

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejamento, ao 

cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, caracteriza a primeira etapa da fase 

de planejamento, uma vez que, apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que 

atenderá à necessidade abaixo especificada. Deste modo, se busca assegurar a viabilidade (técnica e 

econômica) da contratação pública pretendida, bem como o levantamento dos elementos essenciais, 

que servirão de base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem 

elaborados, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública, avaliando todos os aspectos necessários e suficientes à contratação. 

1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO –JUSTIFICATIVA PREVISÃO: art. 18, § 1°, I da Lei n. 

14.133/21 

1.1. A contratação de empresa especializada para o futuro e eventual fornecimento de materiais 
esportivos é indispensável para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Esportes. 
Esses itens são fundamentais para a promoção de atividades esportivas e recreativas organizadas 
pela pasta, contribuindo diretamente para o bem-estar, a inclusão social e o desenvolvimento físico 
da população. 
1.2. Considerando o histórico de uso e a previsão de ampliação das atividades esportivas 
promovidas pelo município, foi realizado um levantamento detalhado dos itens e respectivas 
quantidades, contemplando as diferentes demandas das secretarias. O fornecimento 
contínuo desses materiais é essencial para assegurar a regularidade e a qualidade dos 
programas esportivos e recreativos oferecidos à comunidade. 
1.3. A inexistência de contrato vigente para o fornecimento de materiais esportivos 
representa um obstáculo significativo à continuidade dessas atividades, podendo 
comprometer ações voltadas à inclusão social, ao lazer e à saúde da população. Nesse 
cenário, a centralização das aquisições por meio de um registro de preços apresenta-se 
como a solução mais eficiente e econômica, possibilitando maior controle, agilidade e 
previsibilidade no suprimento desses materiais. 
 
2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL PREVISÃO: art. 18, § 1°, II da Lei n. 

14.133/21 

2.1. Sabendo-se que o Plano Anual de Contratações é uma ferramenta importante para a 
gestão de compras e contratações das organizações públicas, justifica-se a não informação 
aqui da previsão de futura contratação no respectivo PAC e o não alinhamento com o 
planejamento devido a este documento estar em processo de formulação. 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO PREVISÃO: art. 18, § 1°, III da Lei 14.133/21 

3.1. Os requisitos de contratação envolvem a seleção de uma empresa qualificada e com 
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comprovada experiência no fornecimento de materiais esportivos, com capacidade para 
realizar entregas regulares e em estrita conformidade com as especificações técnicas 
detalhadas no edital. 
3.2. As condições contratuais deverão contemplar o fornecimento parcelado, conforme 
cronogramas e demandas previamente estabelecidos pela Secretaria Municipal de Esportes, 
assegurando a regularidade das entregas e a disponibilidade contínua dos materiais 
necessários para a realização das atividades esportivas. 
3.3. O contrato deverá prever mecanismos eficazes de fiscalização e controle de qualidade, 
incluindo a realização de inspeções periódicas e o acompanhamento rigoroso das entregas. 
Eventuais não conformidades nos produtos fornecidos deverão ser corrigidas com agilidade 
pela empresa contratada, conforme disposto nas cláusulas contratuais. 
3.4. Será exigida a previsão de garantia e reposição de materiais esportivos defeituosos ou 
inadequados, bem como a manutenção de um canal de comunicação eficiente entre o 
fornecedor e a Secretaria Municipal de Esportes, assegurando a pronta resolução de 
quaisquer problemas ou dúvidas durante a execução do contrato. 
3.5. O cumprimento das normas ambientais e de sustentabilidade será considerado critério 
relevante na seleção da empresa fornecedora, com foco na minimização dos impactos 
ambientais relacionados à fabricação, transporte. 
 
4 e 5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO art. 18, § 1°, IV e VI da 

Lei n. 14.133/21 

O quantitativo estimado da contratação para atendimento da necessidade está 
distribuído por quantidades, conforme planilha abaixo, considerando a frequência média da 
demanda operacional de cada secretaria. 

  
ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 

1 

Mesa de tênis de mesa, peso 62kg. Tamanho oficial (dimensões 
oficiais) dimensão aberta: 274 x 152 x 76cm (CxLxA) dimensão 
embalagem: 154x 145x 12cm. Composição MDP, pés dobráveis de 
madeiras maciça. 

UN 1 1.133,75 1.133,75 

2 
BOLA DE TÊNIS DE MESA / PING PONG, MATERIAL: ABS, 
DIMENSÕES DO PRODUTO: 4X 4X 4CM; 3G UN 100 2,87 287 

3 

RAQUETES PARA PING PONG/TÊNIS DE MESA, INFOMAÇÕES: 
CABO ESTILO CLÁSSICO COM FORMATO RETO. BORRACHA LISA 
DOS 2 LADOS, COM ESPONJA 1,8MM, SPIN NIVEL 5.3 SPEED NIVEL 
7.3 CONTROL NIVEL 7.1. 

UN 12 14,5 174 

4 

REDE DE PING/ TÊNIS DE MESA PROFISSIONAL. MATERIAL: 
REDE NYLON E SUPORTE: FERRO. INSTALAÇÃO: SUPORTE 
MODELO ALICATE. DIMENSÕES DO PRODUTO: LARGURA: 178CM 
ALTURA: 14,5CM. PROFUNDIDADE:0,2CM 

UN 4 73,02 292,08 

5 

Colete para treino confeccionado em tecido Dry-fit, totalmente 
estampada em transfer sublimação total, tamanhos 10, 12, 14, 16, 
P, M, G, GG. 

UN 60 20,82 1.249,20 
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6 

Bola Oficial de Futsal Especificações da Bola Profissional de Futsal 
- Tamanho e Circunferência: - Circunferência: 62 a 64 cm - 
Diâmetro aproximado: 20 cm - Peso: Entre 400 e 440 g - Pressão 
Interna: 0,4 a 0,6 atm (6 a 9 psi)-  Material: Couro sintético de alta 
qualidade (geralmente PU ou PVC)- Câmara interna de borracha 
butílica ou látex: - Revestimento com múltiplas camadas de 
espuma para melhor controle - Quesitos de Performance:Quique 
reduzido: entre 50 e 65 cm de altura ao ser solta de 2 metros de 
altura (em piso rígido) Deve manter sua forma, peso e 
desempenho mesmo após múltiplos jogos - Cor:Geralmente com 
cores vibrantes (facilita a visibilidade em quadras internas) - 
Aprovação: Para competições oficiais, a bola deve ter selo de 
aprovação da FIFA Quality PRO ou da CBFS 

UN 80 111,98 8.958,40 

7 

Bola Oficial de Futsal, tecnologia termotec PU ultra 100%, possui 
08 gomos, com 61 cm a 64 cm de diâmetro, câmara arbility, peso 
410-440 g, miolo slip system removível e lubrificado, 0% de 
absorção de água, aprovada pela e Confederação Brasileira de 
Futebol de Salão. 100%, possui 08 gomos, com 61 cm a 64 cm de 

UN 80 107,97 8.637,60 

8 

Bola de Futebol Profissional Sub-13 - Categoria: Sub-13 - Tipo: 
Futebol de Campo -Modelo: Profissional (Oficial para 
campeonatos)- Tamanho: Nº 4 -Circunferência: 63,5 cm a 66 cm -
Peso: 350 g a 390 g - Pressão de Inflagem: 0.6 – 0.9 bar (8.5 – 13 
psi) -Material do Encarte: Borracha butílica ou látex - 
Revestimento: Poliuretano (PU) ou PVC com camadas de espuma -
Costura: Costurada à máquina ou termofusionada - Câmara: 
Borracha butílica (melhor retenção de ar) - Aprovação: Pode 
conter selo de aprovação da FIFA (FIFA Inspected/FIFA Quality 
Pro) – dependendo do modelo -Uso: Jogos oficiais e treinamentos 
de alto nível 

UN 50 104,83 5.241,50 

9 

Bola Oficial de Futsal tamanho infantil (sub-11), Ficha Técnica – 
Bola Profissional de Futsal Sub-11 Categoria: Sub-11- Tamanho: Nº 
3 Circunferência: 60 – 62 cm Peso: 330 – 360 g -Material Externo: 
PU (poliuretano) sintético de alta resistência -Camadas Internas: 
Espuma de EVA para absorção de impacto - Câmara: Butil, com alta 
retenção de ar -Costura: Reforçada, manual ou híbrida 
(dependendo do modelo) -Tipo de Uso: Indoor (quadras de futsal) 
-Quique: Baixo (conforme normas oficiais de futsal) - Indicação: 
Treinos e competições oficiais da categoria Sub-11- Cor: Variável 
(personalizável conforme modelo) - Certificações: Aprovação da 
Confederação ou Liga correspondente 

UN 50 122,3 6.115,00 

10 

Bolsa para Transporte de Bola Esportiva Finalidade:Transporte e 
armazenamento de bola esportiva (futebol, basquete, vôlei, 
etc.).Capacidade:bola oficial (tamanho padrão, ex: nº 5 para futebol 
e vôlei / tamanho 7 para basquete). Dimensõe 
Aproximadas:Diâmetro: 25-30 cm Altura: 25-30 cmMaterial 
Externo: Poliéster 600D ou nylon resistente à abrasão - 
Revestimento interno impermeável (PVC ou PEVA)Costuras 
reforçadas - Fechamento: Zíper resistente (preferencialmente nº 8 
ou superior) Opção de cordão ajustável (em modelos tipo 
rede)Alças:Alça de ombro ajustável com reforço acolchoado - Alça 
de mão adicional opcionalVentilação: Tela em mesh ou ilhoses 
metálicos para ventilação e evitar mau cheiroPersonalização 
(opcional): Espaço para logotipo bordado ou silkado (marca de 
clube, federação ou patrocinador) Peso Aproximado:300 a 500g - 
Extras (opcional): Bolso externo para bomba de ar ou acessórios 

UN 10 67 670 

11 

Bola de Vôlei Profissional -Uso: Vôlei indoor (quadra) - Categoria: 
Profissional / Oficial - Aprovação: Homologada pela FIVB - 
Especificações Técnicas:- Diâmetro: 65–67 cm - Circunferência: 
65–67 cm- Peso: 260–280 g - Pressão interna: 0,30–0,325 kgf/cm² 
(294,3–318,82 mbar ou hPa) - Material externo: Microfibra 
sintética (PU de alta qualidade) - Número de gomos: 18 painéis 
aerodinâmicos colados (sem costura) - Câmara interna: Látex ou 
borracha butílica -Cor: Amarelo e azul (cores oficiais, alta 
visibilidade)- Tecnologia: Superfície antiderrapante para melhor 
controle - Sistema de absorção de impacto - Design com painéis em 
espiral para melhor visibilidade em movimento 

UN 40 183,68 7.347,20 
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12 

Bola Oficial de Futebol Society Especificações técnicas da bola de 
futebol society (profissional):Tamanho (Circunferência): Entre 66 
cm e 69 cm -Geralmente, é um pouco menor do que a bola de 
futebol de campo (que tem entre 68 cm e 70 cm). Peso:Entre 400 g 
e 440 g - Material externo: PU (poliuretano) ou PVC de alta 
qualidade, para resistência e durabilidade em gramado sintético. 
Superfície com acabamento texturizado para maior controle e 
precisão. -Número de gomos: Varia entre 6 e 32, dependendo do 
design (costurada ou termosselada). Câmara interna: Látex ou 
butil, sendo o butil mais comum por oferecer melhor retenção de 
ar. Pressão de enchimento: Normalmente entre 0.6 e 0.9 bar (8.7 a 
13 psi), dependendo da recomendação do fabricante. Rebote 
(quique): A bola de society profissional costuma ter rebote mais 
controlado, adequado ao ritmo mais rápido e ao gramado mais 
duro do futebol society. 

UN 80 127,58 10.206,40 

13 Par Rede de Futebol de Salão, Seda, fio 4 mm PAR 6 608,66 3.651,96 

14 Par Rede de Futebol de Society, 5 metros, seda, fio 4 mm PAR 4 284,3 1.137,20 

15 
Rede de vôlei, fio 2 mm, 4 faixas, tamanho 9,5x 1,0 metros, 
polipropileno, 100% algodão. UN 6 226,99 1.361,94 

16 
Par Rede de Futebol de Campo tamanho Europeu, Fio 4 mm de 
Seda. PAR 6 608,66 3.651,96 

17 Bomba de encher bola dupla ação (com bico reserva) UN 12 48,77 585,24 

18 
Apito para arbitro PVC – profissional Decibéis: 90, Não 23/47 
Tóxico. UN 40 7,48 299,2 

19 Cronometro - profissional UN 12 35,58 426,96 

20 
Jogo de Cartão esportivo PVC- Amarelo e Vermelho para árbitro. 

UN 6 9,6 57,6 

21 

Medalha Esportiva redonda fundida em liga metálica de Zamac, 
com um ramo de folhas de louro do lado esquerdo, metalizada na 
cor dourada, prata e bronze, com o tamanho de 65 mm de 
diâmetro e centro liso de 35 mm de diâmetro, para colocação de 
adesivo. Possui espessura máxima de 2,8 mm. Peso aproximado de 
14,00 gramas. Suporte para fita de até 42,5mm de largura. A 
medalha pode vir acompanhada de fita de Cetim, nas cores; azul, 
vermelha, amarela, branca ou verde. Também pode vir 
acompanhada com fita personalizada, com cores a serem 
escolhidas pelo município. 

UN 1000 9,22 9.220,00 

22 

Medalha Esportiva Personalizada com logo do município fundida 
em liga metálica de zamac, desenho interno polido com frisos auto 
relevo, ouro, prata e bronze tamanho 65 mm diâmetro, 
confeccionada em zamac, com pintura em toda a peça e com fita 
em seda personalizada conforme modelo da administração. Obs: A 
medalha deverá ser personalizada de acordo com a modalidade 
contendo: Logo da Administração, Colocação, Modalidade e 
Categoria. 

UN 1000 10,47 10.470,00 

23 

TROFEU ESPORTIVO com 100 cm de altura, com base octogonal 
com 26,5 cm de largura em polímero metalizada na cor dourada. 
No centro desta base um suporte com friso em polímero com uma 
estatueta fixa de honra ao mérito (deusa da vitória) metalizada na 
cor dourada. Nas laterais desta mesma base quatro cones com 
detalhes em polímero metalizado na cor dourado, acima quatro 
taças com tampa em polímero metalizado na cor dourada. Acima 
destas tampas oito tampas e oito anéis em polímero metalizado na 
cor dourada, intercaladas por quatro colunas em canos na cor 
vermelha fosca. Uma base de madeira octogonal na cor preta 
adornada com quatro estatuetas fixas de águias metalizadas na cor 
dourada. Na parte superior desta base um suporte em polímero 
metalizado na cor dourado e um anel em polímero metalizado na 
cor prata. Taça em polímero metalizada na cor vermelha fosca na 
parte central e na cor dourada na parte inferior com 14 cm de 
largura a partir das alças. Tampa e alças em polímero metalizado 
na cor dourada. Estatueta superior intercambiável. Plaqueta para 
gravação. 

UN 100 199,3 19.930,00 
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24 

TROFEU ESPORTIVO com 80 cm de altura, com base octogonal 
com 21,5 cm de largura em polímero metalizada na cor dourada, 
No centro desta base um suporte com friso em polímero com uma 
estatueta fixa 24/47 de honra ao mérito (deusa da vitória) 
metalizada na cor dourada. Nas laterais desta mesma base quatro 
cones com detalhes em polímero metalizado na cor dourado, acima 
quatro taças com tampa em polímero metalizado na cor dourada. 
Acima destas tampas oito tampas e oito anéis em polímero 
metalizado na cor dourada, intercaladas por quatro colunas em 
canos na cor vermelha fosca. Uma base de madeira octogonal na 
cor preta adornada com quatro estatuetas fixas de águias 
metalizadas na cor dourada. Na parte superior desta base um 
suporte em polímero metalizado na cor dourado e um anel em 
polímero metalizado na cor prata. Taça em polímero metalizada na 
cor vermelha fosca na parte central e na cor dourada na parte 
inferior com 14 cm de largura a partir das alças. Tampa e alças em 
polímero metalizado na cor dourada. Estatueta superior 
intercambiável. Plaqueta para gravação. 

UN 100 264,67 26.467,00 

25 

TROFEU ESPORTIVO com 60 cm de altura, com base octogonal 
com 18,5 cm de largura em polímero metalizada na cor dourada, 
No centro desta base um suporte com friso em polímero com uma 
estatueta fixa de honra ao mérito (deusa da vitória) metalizada na 
cor dourada. Nas laterais desta mesma base quatro cones com 
detalhes em polímero metalizado na cor dourado, acima quatro 
taças com tampa em polímero metalizado na cor dourada. Acima 
destas tampas oito tampas e oito anéis em polímero metalizado na 
cor dourada, intercaladas por quatro colunas em canos na cor 
vermelha fosca. Uma base de madeira octogonal na cor preta 
adornada com quatro estatuetas fixas de águias metalizadas na cor 
dourada. Na parte superior desta base um suporte em polímero 
metalizado na cor dourado e um anel em polímero metalizado na 
cor prata. Taça em polímero metalizada na cor vermelha fosca na 
parte central e na cor dourada na parte inferior com 14 cm de 
largura a partir das alças. Tampa e alças em polímero metalizado 
na cor dourada. Estatueta superior intercambiável. Plaqueta para 
gravação. 

UN 100 123,33 12.333,00 

26 

TROFEU ESPORTIVO com 40 cm de altura, com base octogonal 
com 15,5 cm de largura em polímero metalizada na cor dourada, 
No centro desta base um suporte com friso em polímero com uma 
estatueta fixa de honra ao mérito (deusa da vitória) metalizada na 
cor dourada. Nas laterais desta mesma base quatro cones com 
detalhes em polímero metalizado na cor dourado, acima quatro 
taças com tampa em polímero metalizado na cor dourada. Acima 
destas tampas oito tampas e oito anéis em polímero metalizado na 
cor dourada, intercaladas por quatro colunas em canos na cor 
vermelha fosca. Uma base de madeira octogonal na cor preta 
adornada com quatro estatuetas fixas de águias metalizadas na cor 
dourada. Na parte superior desta base um suporte em polímero 
metalizado na cor dourado e um anel em polímero metalizado na 
cor prata. Taça em polímero metalizada na cor vermelha fosca na 
parte central e na cor dourada na parte inferior com 14 cm de 
largura a partir das alças. Tampa e alças em polímero metalizado 
na cor dourada. Estatueta superior intercambiável. Plaqueta para 
gravação. 

UN 100 61,66 6.166,00 
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27 

TROFEU ESPORTIVO com 20 cm de altura, com base octogonal 
com 9,5 cm de largura em polímero metalizada na cor dourada, No 
centro desta base um suporte com friso em polímero com uma 
estatueta fixa de honra ao mérito (deusa da vitória) metalizada na 
cor dourada. Nas laterais desta mesma base quatro cones com 
detalhes em polímero metalizado na cor dourado, acima quatro 
taças com tampa em polímero metalizado na cor dourada. Acima 
destas tampas oito tampas e oito anéis em polímero metalizado na 
cor dourada, 25/47 intercaladas por quatro colunas em canos na 
cor vermelha fosca. Uma base de madeira octogonal na cor preta 
adornada com quatro estatuetas fixas de águias metalizadas na cor 
dourada. Na parte superior desta base um suporte em polímero 
metalizado na cor dourado e um anel em polímero metalizado na 
cor prata. Taça em polímero metalizada na cor vermelha fosca na 
parte central e na cor dourada na parte inferior com 14 cm de 
largura a partir das alças. Tampa e alças em polímero metalizado 
na cor dourada. Estatueta superior intercambiável. Plaqueta para 
gravação. 

UN 100 50,29 5.029,00 

28 

TROFEU ESPORTIVO, personalizado, 1 metro de altura, com as 
seguintes especificações mínimas: confeccionado em MDF ou 
misto (MDF/acrílico/metal/vidro), pintado e lixado na cor (a 
definir), base quadrada, redonda ou retangular, com acessório de 
espelho, detalhes em metal ou aço escovado, canos niquelados com 
acabamento em vidro incolor recortado em formato especial, 
conforme projeto personalizado e identificação do evento por meio 
de impressão e fixação de adesivo Print Color Vinil, alças em forma 
de deusa da vitória (ou símbolo da modalidade). Obs: O troféu 
deverá ser personalizado de acordo com a modalidade contendo: 
Logomarca da Administração, Colocação, Modalidade e Categoria. 

UN 80 249,67 19.973,60 

29 

TROFEU ESPORTIVO, personalizado, com 80 cm de altura, com as 
seguintes especificações mínimas: confeccionado em MDF ou 
misto (MDF/acrílico/metal/vidro), pintado e lixado na cor (a 
definir), base quadrada, redonda ou retangular, com acessório de 
espelho, detalhes em metal ou aço escovado, canos niquelados com 
acabamento em vidro incolor recortado em formato especial, 
conforme projeto personalizado e identificação do evento por meio 
de impressão e fixação de adesivo Print Color Vinil, alças em forma 
de deusa da vitória (ou símbolo da modalidade). Obs: O troféu 
deverá ser personalizado de acordo com a modalidade contendo: 
Logomarca da Administração, Colocação, Modalidade e Categoria. 

UN 80 231,66 18.532,80 

30 

TROFEU ESPORTIVO, personalizado, com 60 cm de altura, com as 
seguintes especificações mínimas: confeccionado em MDF ou 
misto (MDF/acrílico/metal/vidro), pintado e lixado na cor (a 
definir), base quadrada, redonda ou retangular, com acessório de 
espelho, detalhes em metal ou aço escovado, canos niquelados com 
acabamento em vidro incolor recortado em formato especial, 
conforme projeto personalizado e identificação do evento por meio 
de impressão e fixação de adesivo Print Color Vinil, alças em forma 
de deusa da vitória (ou símbolo da modalidade). Obs: O troféu 
deverá ser personalizado de acordo com a modalidade contendo: 
Logomarca da Administração, Colocação, Modalidade e Categoria. 

UN 80 92,94 7.435,20 

31 

CONE, CONFECCIONADO EM BORRACHA, FLEXÍVEL - 
RESISTENTE, NA COR PRETA COM FAIXAS AMARELAS, BASE 
QUADRADA, COM APROXIMADAMENTE 30 A 40 CM, ALTURA DE 
23 CM 

UN 30 25,8 774 

32 

CONE, CONFECCIONADO EM BORRACHA, FLEXÍVEL - 
RESISTENTE, NA COR PRETA COM FAIXAS AMARELAS, BASE 
QUADRADA, COM APROXIMADAMENTE 30 A 40 CM, ALTURA DE 
50 CM. 

UN 30 28,12 843,6 

33 

COLCHONETE PARA GINÁSTICA, COMPOSIÇÃO ESPUMA 
REVESTIDA EM PVC – COR PRETO OU AZUL – COM DIMENSÕES 
DE 120CM DE ALTURA X 67CM DE LARGURA X 4CM DE 
ESPESSURA. 

UN 80 87,29 6.983,20 
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34 

CAIXA TÉRMICA:Performance térmica: Isolamento capaz de 
manter gelo por até 48h (dependendo da quantidade e 
temperatura ambiente). Vedação de borracha para impedir a troca 
de calor com o ambiente externo. Portabilidade: Alças laterais 
reforçadas ou alça retrátil com rodas (para modelos maiores). Peso 
leve para transporte manual. Design anatômico para facilitar o 
manuseio. Resistência e durabilidade: Estrutura reforçada para 
aguentar impactos e sol constante. Base com superfície 
antiderrapante. Recursos adicionais (opcional): Dreno para 
escoamento de líquidos. Suporte para copos na tampa. Tampa com 
trava de segurança. Tampa com acesso rápido (porta-latas). 
Compartimentos internos removíveis. 

UN 6 332,93 1.997,58 

35 Maleta primeiro socorros UN 6 179,74 1.078,44 

36 

Inflador de Balões 4 Bicos com Controle de Pressão O Inflador 4 
Bicos com Controle de Pressão possui chave seletora, a qual se 
pode regular a pressão do ar que sai do inflador, reduzindo assim a 
temperatura do ar que vai inflar os balões. Além da facilidade de 
inflar os balões, com esse inflador é possível inflar desde os 
tradicionais de 7 polegadas até os 260 (balão canudo). Também é 
possível inflar balões plasbol e metalizados.  Informações Técnicas: 
Modelo: IB-04  Ouro com Chave Seletora de Pressão Voltagem 
110V ou 220V Potência do motor de 1800W Cabo de energia com 5 
metrosMedidas:Altura: 22,50cm Diâmetro: 24cm 

UN 1 662,66 662,66 

37 
Carrinho para transporte de Bolas e Materiais Esportivos Diversos 
com com Rodas para Locomoção e Tampa Superior. UN 1 455,1 455,1 

38 

Trave Gol, modelo Dobrável e de fácil montagem com altura de 95-
cm x 95-cm de largura e 80-cm de profundidade   *(unidade) 
Confeccionado em Polietileno de média densidade (material não 
tóxico e reciclável) com polietileno pigmentado colorido com 
proteção de aditivo U.V que garante coloração original exposto ao 
tempo. Produto com cantos arredondados Composto de 1 
travessão e 2 traves verticais em peça única e 2 laterais retráteis 
com apenas uma mão francesa na parte inferior para evitar torções 
Laterais compostas na maior parte de rede, excetuando-se apenas 
a parte ocupada pela mão francesa inferior Travessão e 2 traves 
verticais com várias saliências para fixação da rede As laterais são 
retráteis para que após o uso o produto ocupe menos espaço e 
facilite guardá-lo Para montá-lo deve-se empurrar as laterais para 
baixo, girá-las para fora e tornar a empurrá-las para cima, de tal 
forma que as laterais corram pelos canais existentes nas traves 
verticais até encaixar nas terminações em formato hexagonal 
existentes nas traves verticais 

UN 8 451,39 3.611,12 

39 

Barreira de Salto de Agilidade Ajustável 23,50-cm á 30-cm. 
Utilizadas para treinos de agilidade, corrida e pliometria, fazendo 
uso de movimentos para frente, para trás e para as laterais. 
Melhora a resistência, o fortalecimento, a coordenação motora, 
tonifica os músculos e propicia alto gasto calórico. Leve e portátil, 
as barreiras podem ser transportadas facilmente e utilizadas para 
treinamentos indoor e outdoor. Características – Leves – Portáteis 
– Variedade de exercícios Dimensões: Largura: 150 mm 
Comprimento: 350 mm Peso: 0,550 Kg 

UN 20 36,35 727 

40 
Cinto de Tração Duplo Knockout 4 Elásticos Regulável C/ 
Mosquetão Extra Forte - UN 8 333,22 2.665,76 

41 Jump Profissional Cama Elástica Com Aro De Reforço UN 4 321,18 1.284,72 

42 Kit Alvos Gol Para Treino De Goleiro C/ Sacola Futebol UN 3 139,99 419,97 

43 
Paraquedas Treinamento Funcional Tração Resistência Corrida 

UN 10 79,43 794,3 

44 Cones Demarcatórios Furados 5 Niveis Coloridos UN 30 10,18 305,4 
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45 

Escada de agilidade de futebol Escada de velocidade Esca de rúgbi 
Esca de exercício Escada de treinamento de agilidade de equilíbrio 
Equipamento. Descrição do produto: [Ferramenta de treinamento 
versátil]: Esta escada de agilidade combina os recursos de uma 
escada de agilidade, obstáculos de borboleta e uma escada de 
velocidade em um treinamento versátil. É ideal para aumentar a 
velocidade, agilidade, coordenação e potência para atender a 
várias necessidades de treinamento [Portátil e dobrável]: 
Projetado para conveniência com sua estrutura dobrável, tornando 
a Speed Ladder fácil de transportar e armazenar. Ideal para uso 
interno e externo, permitindo que você treine onde preferir 
[Material]: Feito de materiais de aço carbono de alta resistência 
que são resistentes ao desgaste e à pressão para durabilidade de 
longo prazo. Isso garante que a escada de treinamento possa 
suportar sessões de treinamento rigorosas ao longo do tempo 
[Altos padrões de segurança]: Com bor lisas e sem cantos afiados, 
esta escada de exercícios foi projetada com a segurança em mente 
para minimizar o risco de ferimentos acidentais durante o uso 
[Multiuso]O equipamento de treinamento de agilidade é adequado 
para futebol, basquete, futebol americano, rúgbi, vôlei para 
melhorar o equilíbrio, a força pernas, o controle do corpo, as 
habilidades básicas, etc. Especificações: Comprimento de moagem 
única 41 cm/16,14 polega 

UN 4 106,66 426,64 

46 

Carrinho de armazenamento de bolas esportivas com rodas 
VEVOR, gaiola de basquete com fechadura e tampas duplas, 
organizador de suporte de equipamento esportivo para ambientes 
internos e externos, rack de armazenamento de aço para garagens, 
grupos de recreação, academias e escolas 

UN 1 750,66 750,66 

47 

Rede de proteção para fundo de quadra de futsal, fio 4mm, 
material polietileno (nylon), malha 12 x 12 cm, dimensões 25m x 
7m (total de 175 m²) 
 

m² 175 11,49 2.010,75 

VALOR TOTAL       221.223,09 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 221.223,09  (Duzentos e Vinte e 

Um Mil e Duzentos e Vinte e Três Reais e Nove Centavos). 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO PREVISÃO: art. 18, § 1°, V da Lei n. 14.133/21 

6.1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a 

contratação de empresa especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

pretendido. 

6.2. Tratam-se bens comuns, de uso cotidiano da administração e de baixa complexidade. 

6.3. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por 
meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem as necessidades da 
Administração. 
6.4. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao 
papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de 
licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa. 
6.5. Logo, aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se 
constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em 
todas as suas esferas.  Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas 
ao fornecimento dos materiais a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos 
neste documento. As possibilidades vislumbradas para a apresentem necessidade foram:  

 a) licitar e adquirir os materiais; e  

b) manifestar interesse à Intenção de Registro de Preços.  
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6.6. A segunda alternativa foi descartada por conta das particularidades dos itens definidos 

pelas secretarias, sendo inviável localizar todos os itens de interesse em uma IRP de outro 

órgão.  Neste sentido, mostra-se mais viável e aderente às necessidades institucionais a 

realização de pregão eletrônico por registro de preços. 

6.7. Ressalta-se que houveram contratações anteriores no município de Diamante do 

Sul/PR. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO- 18, § 1°, VII da Lei n. 14.133/21 

7.1. A solução proposta visa à centralização da aquisição de materiais esportivos por 
meio de um sistema de registro de preços. Essa estratégia facilita o controle e a 
organização dos pedidos, garantindo que a Secretaria Municipal de Esportes tenha acesso 
ágil e eficiente aos itens necessários para o desenvolvimento das atividades esportivas, de 
forma coordenada e planejada. 
7.2. O contrato será estruturado de maneira a atender com eficácia às demandas da 
Secretaria de Esportes, promovendo a otimização dos custos públicos. A solução inclui 
também a adoção de mecanismos de fiscalização para garantir o cumprimento dos prazos 
de entrega e a qualidade dos materiais fornecidos, conforme os padrões técnicos exigidos. 
7.3. Será definido um cronograma de fornecimento que atenda às necessidades reais da 
secretaria, evitando acúmulo excessivo de materiais e assegurando entregas conforme a 
demanda das atividades esportivas programadas. Essa abordagem assegura a continuidade 
das ações esportivas, recreativas e de promoção da saúde no município. 
7.4. A solução prevê ainda o uso de ferramentas de monitoramento, como relatórios de 
consumo e reposição de materiais esportivos, com o objetivo de promover uma gestão 
eficiente, transparente e dinâmica dos recursos públicos, permitindo ajustes contínuos no 
processo de aquisição e distribuição. 
7.5. Por fim, o sistema de registro de preços configura-se como uma alternativa moderna e 
flexível, oferecendo à Administração Municipal a agilidade necessária para suprir, de 
forma econômica e contínua, as demandas da Secretaria Municipal de Esportes, sem 
comprometer a qualidade e a regularidade no fornecimento dos materiais. 
 
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO 

8.1. A contratação será realizada por meio de um sistema de registro de preços, o que 

possibilita o fornecimento parcelado de materiais, considerando as necessidades dinâmicas 

das secretarias municipais. Essa abordagem visa otimizar tanto a gestão do estoque quanto 

os recursos financeiros disponíveis, permitindo flexibilidade na execução da contratação.  

8.2. O parcelamento das entregas assegura que os materiais sejam fornecidos conforme a 

demanda real, evitando custos excessivos com armazenamento e minimizando o risco de 

desperdício. Além disso, essa estratégia reduz a probabilidade de obsolescência de itens, 

promovendo uma gestão mais eficiente e ágil. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - art. 18, § 1°, IX da Lei n. 14133/21 

9.1. O principal resultado esperado com esta contratação é garantir a disponibilidade 
contínua de materiais esportivos, assegurando a regularidade e a eficiência das atividades 
promovidas pela Secretaria Municipal de Esportes. Esse resultado contribuirá diretamente 
para o fortalecimento das ações esportivas e recreativas, beneficiando a população com 
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práticas que promovem saúde, integração social e qualidade de vida. 
9.2. Outro impacto positivo será a padronização dos materiais esportivos adquiridos, o que 
permitirá uma gestão mais eficiente dos recursos, com redução de custos operacionais e 
maior controle sobre os itens em estoque. Com a centralização das aquisições por meio do 
sistema de registro de preços, espera-se ainda uma economia significativa para a 
Administração Municipal, por meio de negociações mais vantajosas e melhor planejamento 
logístico. 
 
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS - art. 18, § 1°, X da Lei n. 14.133/21 

10.1. A Administração Pública Municipal deve adotar medidas para garantir a eficácia do 

processo de registro de preços para o fornecimento de materiais esportivos. O primeiro 

passo é realizar um levantamento preciso das necessidades da Secretaria de Esportes, 

identificando os itens e quantidades realmente demandados, a fim de evitar desperdícios e 

assegurar um planejamento eficiente. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES art. 18, § 1°, XI da Lei n. 

14.133/21 

11.1. O fornecimento de materiais esportivos pode estar relacionado a outras 
contratações da Secretaria de Esportes, como serviços de manutenção de espaços 
esportivos e aquisição de equipamentos permanentes. Essa integração é importante para 
garantir a plena execução das atividades esportivas. 
11.2. Também há relação com contratos de logística e transporte, já que a entrega e a 
distribuição dos materiais exigem organização eficiente. A compatibilidade entre os 
cronogramas de entrega ajuda a evitar atrasos e sobrecarga nos locais de armazenamento, 
mantendo o bom andamento das ações esportivas. 
 
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - art. 18, § 1°, XII da Lei n. 14.133/21 

12.1. O fornecimento e o uso de materiais esportivos, conforme as especificações 
previstas, não apresentam impactos ambientais significativos. Contudo, sempre que 
possível, a Administração Municipal poderá priorizar práticas sustentáveis, como a 
aquisição de produtos com maior durabilidade, menor geração de resíduos e embalagens 
recicláveis, alinhando-se aos princípios da responsabilidade socioambiental 
 
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - 18, § 1°, XIII da Lei n. 

14.133/21 

Com base nas informações levantadas ao longo de aquisições anteriores, declara-se que a 
contratação é VIÁVEL.  As questões elencadas no presente estudo estabeleceram critérios 
de razoabilidade, eficiência, legalidade, especificações, preço médio de equilíbrio entre o 

mercado (nas compras governamentais) e o princípio da economicidade para 
administração pública. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 
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ANEXO 02 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes)  
(papel timbrado da licitante) 

 

A empresa..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver), 
inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., 
CPF.................., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Diamante do Sul/PR, em estrito 
cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº xx/2025, conforme abaixo discriminado:  
DA DESCRIÇÃO DOS LOTES E VALORES MÁXIMOS: 
LOTE 1  
A proposta reajustada devera contém as Marcas de cada item conforme termo de referencia 

 

Lote Item Descrição do produto Marca Quant. 

Unidade de 

Medida 

Valor 

Máx. 

Unit. 

(R$) 

Valor 

Máx. 

Total. 

(R$) 

        

 

 

 
   

 
  

 

A empresa detentora da melhor oferta deverá enviar após ter sido habilitada, a PROPOSTA 
REAJUSTADA, através da plataforma da BLL em “Documentos Complementares (Pós Disputa) ” no 
prazo de até 02 (DUAS) horas após o término da fase recursal, contados a partir da solicitação da 
Pregoeira, O NÃO ENVIO IMPLICARÁ NA DESCLASSIFICAÇÃO.   

 

1 - Os preços ofertados são para pagamento em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo 

dos produtos pelas unidades requisitantes. Nos preços estão inclusas todas as despesas com o fornecimento, 

inclusive embalagens, fretes, descarregamento, tributos, encargos e todas as demais despesas e/ou descontos 

que porventura possam recair sobre o fornecimento. 

2 - Declaramos que temos amplo conhecimento do local de entrega dos produtos, assim como 

concordamos com a sua alteração, exclusão ou inclusão de outro local dentro do perímetro desta 

municipalidade, consoante fixado na Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

3 - O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo do objeto. 

 
LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO 03 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

 
A empresa ............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°. .........................................., sediada 
...............................................................................(Endereço Completo), por intermédio de seu representante legal 
.........................................................., portador (a) da Cédula de Identidade RG sob nº. ..........................., e inscrito (a) no Cadastro de 
Pessoa Física CPF/MF sob nº. .........................................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da 
Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações; 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, Artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações; 
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Artigo 91 da Resolução CGSN nº 94/2011. 
 
DECLARA ainda que a empresa não se inclui nas hipóteses que afastam o tratamento privilegiado descritas no Art. 3º, 
4º, da Lei Complementar 123/2006. 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

Local, ....... de .............................. de 2025. 

 

_____________________________________ 

Nome e Carimbo da Proponente 
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ANEXO 04 - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

A Empresa ______________________________________, devidamente inscrita no CNPJ nº      , com endereço na Rua 

     , nº      , bairro:      , CEP:      , na cidade de _________________ Estado do      , telefone (     ) 

     , por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a)      , inscrito (a) no CPF nº      e RG nº 

     , DECLARA expressamente: 

 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela 

Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pelo 
Município de Diamante do Sul/PR, que: 

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal. 
d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de 
contratar com a Autarquia Municipal nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21, e enquadradas nas vedações 
do art. 33, do Decreto Municipal nº 116/2023. 
f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
g) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso IV, 
do artigo 13° da Lei n° 14.133/2021. 
h) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
i) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 
........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços ou do 
contrato. 
(Preenchimento obrigatório) 

Telefone fixo para contato: (     )       

Telefone celular para contato: (     )       

j) Declaramos, para os devidos fins que a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado pela empresa, 
conforme tabela de retenção de tributos incidentes sobre pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços com base na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012: 
(   )  a empresa está enquadrada no código ................... da tabela REINF. 
(   ) a empresa é imune da retenção de tributos. (Justificar:........................................) 
k) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo 
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licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato e qualquer outro documento 
ou NOTIFICAÇÃO seja encaminhado para o seguinte endereço eletrônico, presumindo-se o recebimento 
caso não haja a confirmação. 
E-mail:       
l) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar o fornecimento dos objetos deste 

Processo Administrativo, referente ao Pregão Eletrônico n.º      /2025 e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos. 

m) DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e 
que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve  fornecer 
para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; 
dentre outros necessários à contratação. 

 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 

 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 
 

 

Diamante do Sul/PR,       de       de 2025. 

 

  _   

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa RG/CPF 
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ANEXO 05 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2025 

 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL/PR, endereço AV. Getúlio Vargas, s/n, Centro, 

Diamante do Sul/PR, inscrito no CNPJ nº. 95.595.120/0001-95, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. 

DARCI TIRELLI, doravante denominado apenas por ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº xx/2025, publicada em imprensa oficial no dia       

RESOLVE registrar os preços, nas quantidades estimadas oferecidas pela empresa      , inscrita no CNPJ nº.      , 

estabelecida na Rua      , n°.     , Bairro      , CEP     , município de     Estado      , representada neste ato 

pelo Sr. (a).     , Representante Legal, brasileiro(a), casado(a), comerciante, portador da Carteira de Identidade RG n.º 

      SSP/     , com cadastro no CPF/MF n.º     doravante denominado apenas por DETENTORA DA ATA, cuja 

proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar no certame, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo 

as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, conformidade com 

a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, DECRETO 

FEDERAL Nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 

Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022; 

Decreto Municipal n.º 116/2023, de 12 de julho de 2023, e demais legislações e normas regulamentares aplicáveis à 

espécie e às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, em conformidade com as disposições a 

seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES.  
 
1.2 - A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que deles poderão advir, sem 
que caiba direito de indenização de qualquer espécie, devendo o fornecedor cumprir as condições e obrigações desta Ata. 
1.3 - Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições do PREGÃO ELETRÔNICO nº. 
     /2025. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
3.1. A exigência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obriga a Administração a contratar, podendo ser realizada licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente motivada (art. 83 da Lei 14.133/2021). 
3.2. Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de fornecimento:  
3.6. A ordem de fornecimento, a ser emitida pelo Departamento de Compras, é realizada de forma eletrônica e será 
enviada para o e-mail da contratada.  
3.3. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail para o qual poderão ser encaminhadas as ordens de 
fornecimento. 
3.4. Considera-se como data do recebimento da ordem de fornecimento o primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-
mail. 
3.5. Qualquer entrega fora do local e horário previstos, e ainda, fora do prazo de entrega poderá ser devolvida, sem 
prejuízo às sanções previstas em lei.  
3.6. Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, o Responsável Técnico do Departamento 
solicitante e fiscal da Ata de Registro de Preços, responsável pelo Recebimento da Secretaria, terá um prazo de até 02 
(dois) dias úteis para conferência da Nota Fiscal, data de validade dos produtos, lote, quantidade, bem como verificar a 
conformidade do equipamento/produto com o solicitado na Nota de Empenho. 
 3.7. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
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 3.8. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do fornecimento. 
 3.9. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 3.10. Os produtos deverão apresentar a qualidade exigida de acordo com Código de Defesa do Consumidor 
(Lei8.078/1990); 
3.15. Não será aceito entrega de produtos divergentes da AF, seja em quantitativo ou qualitativo, sem anuência do 
município, caso ocorra, os itens entregues serão sumariamente devolvidos para que seja realizada a correção. 
3.11 em circunstâncias excepcionais, tais como eventos de força maior, problemas logísticos, ou outros impedimentos 
imprevistos, a empresa reserva-se o direito de solicitar, mediante justificativa, o aditamento do prazo de entrega, sendo 
aceita somente caso seja realizada por meio de solicitação formal por e-mail. 
3.12. Os produtos deverão vir armazenados em embalagens apropriadas para seu transporte. Os dados constantes na 
embalagem de transporte, no que se refere a lote, data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo e etc., 
deverão corresponder ao conteúdo interno da mesma, as embalagens primárias e de consumo. Caso o produto venha a 
sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade no prazo de sua validade, fica o proponente obrigado a efetuar a 
troca dos mesmos nas especificações e quantidades relativas, sem nenhum ônus para a Administração, no prazo de 7 
(sete) dias úteis a partir da data de notificação. 
3.13. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser devidamente reposto, 
sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura e cumprindo o prazo previsto neste Termo de Referência para conclusão 
da entrega do medicamento. 
3.14. Em caso de quebra de frasco com material líquido que vierem a danificar a embalagem e/ou rótulo de outro frasco, 
todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão ser trocados, e se necessário, o volume inteiro, sem qualquer 
ônus adicional para a Administração e cumprindo o prazo previsto para conclusão da entrega. 
3.15. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, caso contrário ser-lhe-ão aplicadas as 
penalidades previstas neste Edital; excepcionalmente, mediante autorização prévia da Prefeitura, poderão ser entregues 
de marcas diferentes da indicada originalmente na proposta, sempre avaliados os motivos para tanto e a critério 
EXCLUSIVO de cada solicitante. 5.20. Caso não cumpridas as exigências, o Fornecedor será comunicado a retirar o 
produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, sem nenhum 
ônus para a Administração e ficará sujeito às penalidades previstas neste Edital. 
 3.16. Em casos excepcionais de falta de algum item constante na Autorização de Fornecimento emitida, a empresa 
deverá efetivar a remessa dos demais, justificando fundamentadamente os motivos da falta, que serão avaliados pela 
Secretaria requisitante para o efeito de aplicação ou não de penalidades. 
 3.17. O acondicionamento e transporte dos itens devem ser feitos dentro do preconizado para os produtos e 
devidamente protegidos do pó e variações de temperatura. 
 3.18. Caso seja detectada alguma irregularidade no transporte, a mercadoria poderá ser recebida, porém, imediatamente 
será solicitada ao fornecedor a troca dos itens, que deverá ser realizada sem qualquer ônus adicional para a 
Administração. Este procedimento visa garantir que a carga entregue seja diferente da que foi transportada 
inadequadamente. 
 3.19. Os produtos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, livres de defeitos, imperfeições e outros vícios que 
impeçam ou reduzam suas usabilidades e deverá atender rigorosamente às prescrições estabelecidas na planilha 
descritiva neste TR. 
3.20. A Prefeitura de Diamante do Sul/PR não está obrigada a contratar a totalidade dos itens licitados 
3.21. O transporte e as efetivas condições dos itens adquiridos são de responsabilidade da empresa fornecedora, 
considerando que devem se encontrar devidamente fechados, embalados adequadamente, protegidos de possíveis 
intempéries. Os mobiliários deverão ser novos, sem uso, em perfeitas condições, estarem acompanhados de sua 
documentação técnica (se houver), contendo manuais, e garantia do fabricante.  
3.22. Corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o material entregue, caso se verifiquem 
incompatibilidades com as especificações que constam no Termo De Referência, assim como por problemas de 
qualidade, defeitos de fabricação ou Danos ocasionados no carregamento e/ou no transporte, responsabilizando-se 
inclusive por eventuais ônus gerados para a troca, tais como fretes e outras despesas. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 - O objeto, suas especificações, quantidades estimadas de fornecimento durante o prazo de vigência desta ATA e o 
preço a ser praticado pelo Fornecedor são os seguintes ITEM/ DESCRIÇÃO DO OBJETO/ UNIDADE /QUANTIDADE 
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/MARCA/PREÇO UNITÁRIO/ PREÇO TOTAL. 
 
ITEM DESCRIÇÃO Quant Marca. V. Unit V. Total 
      
      
      
      
  
 
VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº      : R$      (     ). 
 
4.2 - Nos preços registrados estão inclusas todas as despesas concernentes ao fornecimento dos objetos acima 
relacionados, tais como: pessoal, material, equipamentos, ferramental, instalações, embalagens, transporte, fretes, visitas 
e ainda: fornecimento de certidões e documentos, impostos, encargos sociais, taxas, lucro, etc. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1 - As contratações com os fornecedores registrados, respeitada a ordem de classificação, serão formalizadas pelo 
Órgão Gerenciador através da nota de empenho e/ou autorização de despesa, consoante previsão do art. 95 da lei federal 
nº 14.133/2021. 
5.2 – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir do fornecimento do objeto, desde que o 
mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração e acompanhado da respectiva nota fiscal e de todas as 
certidões de regularidade fiscal e trabalhista vigentes. 
5.3 – O fornecedor ficará obrigado a repassar para o Órgão Gerenciador, na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em 
função de alterações na legislação pertinente. 
5.4 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Município de 
Diamante do Sul em favor detentora da ata. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença 
será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
5.5 – A detentora da ata não receberá pagamentos enquanto houver pendências de obrigações que tenham sido 
impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos serão retomados sem 
que haja qualquer direito a atualização monetária. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
6.1 – Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
da(s) dotação(ões) orçamentária(s):  
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data 
de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso, 
nos termos do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21, e do DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023. 
 

Prazo de fornecimento e vigência: até      /     /     . 

 
 
7.2 - A ata de Registro de Preços poderá gerar contrato, conforme disposto no Decreto 11.462/23, sendo: 

Art. 23. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 
Art. 34.  (...) Parágrafo único.  Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
Art. 35.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Art. 36.  A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no edital 
ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Define-se a vigência dos contratos decorrentes da ata de registro de preços o período de 
12 (doze) meses, com a possibilidade de prorrogação, e deverão ser observadas, no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. (Art. 105, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

 
7.3. A Ata de Registro de Preços será tramitada pelo Setor de Compras e com o Gestor do Contrato, localizado no paço 
municipal devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor demandante. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS REVISÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Durante a validade desta Ata os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. Excepcionalmente, nos termos do artigo 

124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

8.2. Caso o fornecedor se recuse a baixar os preços registrados, o Município de Diamante do Sul poderá cancelar o 

registro. 

8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o requerimento/proposta, devidamente 
comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser 
feito acompanhado de documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros 
documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta ou no decorrer 
da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de 
responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos. 
8.3.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo facultada a aceitação ou não 
do pedido de revisão e posteriormente encaminhado ao setor do contrato. 
8.4. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico financeiro para mais ou para 
menos. 
8.5. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a Administração adotará as seguintes 
providências: 
8.5.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo 
mercado; 
8.5.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a negociação, 
respeitados os contratos já firmados; 
8.5.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

8.6. Serão observadas as condições para alteração ou atualização de preços registrados, conforme a realidade 
do mercado e observado o disposto nos art. 25 a art. 27 do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. As condições de entrega, estão detalhadas no Termo de Referência do edital. O licitante deverá cumprir 
todas as especificações e prazos estabelecidos nesse documento para garantir a adequação e a 
eficiência do fornecimento. 

9.1.1. – A conferência dos objetos no ato de entrega será realizada pela Secretária Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxx o, 
senhor  xxxxxxxxxxxxxxx designada fiscal de contrato.  
9.1.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o objeto que vier a ser recusado sendo que o ato 
de recebimento não importará sua aceitação.  
9.1.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos objetos obrigando-se a repor aquele 
que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta. 
9.1.4 – A detentora da ata deverá manter durante toda a vigência e execução da Ata de Registro de Preços a mesma 
marca do objeto indicada na Proposta Inicial, conforme Lei nº 14.133/2021, art. 140, § 1º, salvo por acordo entre as 
partes, desde que motivado e justificado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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10.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o  art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
10.2 – Somente poderá haver alteração contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativo de seu 
objeto obedecido ao disposto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, desde que o contrato seja 
decorrente da Ata de Registro de Preços, bem como a Ata de Registro de Preços esteja em plena vigência, sendo que os 
mesmos poderão sofrer aditivos de quantidades e de prazo, desde que observados os limites legais. 

Eis o texto:  
Art. 84, Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021: 
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 
 
Art. 36, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023: 
A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no 
edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA: 

11.1 - Constituem obrigações da detentora da ata: 

a) Fornecer os produtos nas especificações estabelecidas, na forma e condições determinadas nesta ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, bem como as obrigações definidas no edital de Pregão Eletrônico nº.          /2025, 

sem prejuízo das decorrentes normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

b) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e 

trabalhista de seus empregados, e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer titulo, causarem aos 

terceiros em virtude da execução dos serviços, respondendo por si e por seus sucessores. 

c) Manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de 

Habilitação da licitação. 

d) São de inteira responsabilidade do Fornecedor, arcar com todos os encargos sociais previstos nas leis 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, entre outras, em decorrência de sua condição de empregadora. 

e) Informar à Administração a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade 

do presente ajuste. 

f) O fornecedor deverá entregar os produtos rigorosamente dentro dos prazos estipulados, e de acordo com as 

especificações técnicas exigidas no Edital, bem como as condições que constam de sua proposta e do 

instrumento de contrato celebrado, ou equivalentes. 

g) O fornecedor deverá entregar os produtos em perfeito estado para uso, de acordo com a legislação vigente, bem 

como respeitar os prazos previstos neste edital. 

h) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

12.1. Requisitar o fornecimento quando necessário nas condições estabelecidas nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
12.2. Proceder, através da Secretaria/Divisão solicitante a execução, controle e fiscalização dos fornecimentos, 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte do Fornecedor. 
12.3. Efetuar o pagamento ao Fornecedor de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos nesta ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

13.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

13.1.1 – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2 – não assinar a respectiva ata ou não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

13.1.3 – não aceita reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105
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13.1.4 – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

13.1.5 – tiver presentes razões de interesse público. 

13.1.6 – o cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão 

formalizados por despacho da autoridade competente. 

13.1.7 – o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que 

venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. O licitante ou o contratado que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei. 
14.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com 
garantias de contraditório e de ampla defesa. 
14.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 
Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
14.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, àquele que: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato/ata; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
14.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida. 
14.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o Pregão 
Eletrônico ou a execução do contrato; 
b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do processo de 
pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances: 
14.2.3.2. A sanção prevista no item 14.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Diamante do Sul/PR pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 
14.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do 
contrato licitado. 
14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente; 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii


                      MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL 

Estado do Paraná 

 

14.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
dos danos causados. 
14.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 
14.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
14.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa à CONTRATANTE, 
mediante a aplicação da fórmula a seguir:  
EM = I x N x VP, onde: 
I = (TX/100) / 365; 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) ”prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objeto 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsidade ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática, atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financeiro pelo 
organismo. 
III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no 
Portal Transparência, através do endereço eletrônico https://www.diamantedosul.pr.gov.br/ - aba “LICITAÇÕES”, na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

17.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no 

aviso de contratação direta. 

17.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

17.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 

ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

17.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

item 13.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou 

promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por 

parte de detentor.  

18.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico nº      /2025.  

18.3. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das 

disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Guaraniaçu, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou 

divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços; 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Diamante do Sul/PR, XX de XXXXXXX de 2025. 

 

 

 

______________________                                                                                    __________________ 
MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL/PR                             EMPRESA 
ÓRGÃO GERENCIADOR                             DETENTORA DA ATA 
 
 
 
Testemunhas: 
 
Nome   Nome 

 


